
 

 

 
 

 

 
 
 

 
 
 
 
 
 

EDITAL DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 027/2024 
Processo Administrativo nº 201/2024 

 

 

“EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESA (ME), EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP) E 

MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL (MEI)” 

 

OBJETO 
 “Ata de Registro de Preço para  

Aquisição de Materiais 
Esportivos” 

 

 
 

MODALIDADE: REGISTRO DE PREÇO 

“fundamentado nas legislações vigentes, conforme descrito neste edital e seus 

anexos, a Lei nº 14.133 de 01 de abril de 2021 e Lei Complementar Federal nº 

123/2006, na IN 73/2022, DECRETO Nº 11.462, DE 31 DE MARÇO DE 

2023 e Decreto Municipal nº 1175/2016, bem como suas posteriores 

modificações e demais normas complementares e disposições deste 

instrumento.” 

 

 MENOR PREÇO POR ITEM 

MODO DE DISPUTA ABERTO 

VALOR TOTAL DA LICITAÇÃO: R$ 30.403,18 

 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até o dia 26/11/2024 

INÍCIO DA SESSÃO: às 10:00h do dia 26 de novembro de 2024 

REFERÊNCIA DE TEMPO: Horário de Brasília (DF) 

LOCAL/PLATAFORMA Licitanet - www.licitanet.com.br. 
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EDITAL 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 027/2024 

SISTEMA REGISTRO DE PREÇOS 

 

EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESA (ME), 

EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP) E 

MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL (MEI). 

 

A Prefeitura Municipal de Rio Crespo/RO, através da Pregoeira, designada através da Portaria G.P nº 4740/2024, 

torna-se público, para conhecimento dos interessados que irá realizar LICITAÇÃO, MODALIDADE PREGÃO 

NA FORMA ELETRÔNICA, COM SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, do tipo MENOR PREÇO POR 

ITEM, para Aquisição de Material Esportivo com a finalidade de atender a demanda do Departamento de Desporto 

e Lazer, fundamentado nas legislações vigentes, conforme descrito neste edital e seus anexos, a Lei nº 14.133 de 01 

de abril de 2021 e Lei Complementar Federal nº 123/2006, na IN 73/2022, DECRETO Nº 11.462, DE 31 DE 

MARÇO DE 2023 e Decreto Municipal nº 1175/2016, bem como suas posteriores modificações e demais normas 

complementares e disposições deste instrumento. 

LOCAL: https://www.licitanet.com.br/  

PREGOEIRA: EUNICE SOUZA DOS SANTOS 

DATA DE ABERTURA DA SESSÃO: 26/11/2024 – Horário:  10:00 h.min (de Brasília) 

Data Limite para Cadastro de Propostas:  26/11/2024  até as 09:59 Horário de Brasília.  

Valor total Estimado: R$ 30.403,18 (Trinta mil, quatrocentos e três reais e dezoito centavos). 

TIPO DA LICITAÇÃO: Menor Preço. 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor preço por item. 

MODO DE DISPUTA: Aberto 

 

2.1 SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAL ESPORTIVO PARA ATENDER 

A SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E LAZER DO MUNICÍPIO DE RIO 

CRESPO-RO PELO PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES. 

2.2 A licitação será dividida em ITENS, conforme tabela constante do Termo de Referência (ANEXO I deste Edital), 

facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

2.3 AS ESPECIFICAÇÕES E DAS ESTIMATIVAS DE PREÇOS: 

2.3.1 No valor estimado de R$: 30.403,18 (Trinta mil, quatrocentos e três reais e dezoito centavos). 

 

 

3.1. Os recursos orçamentários destinados à cobertura das despesas decorrentes da  aquisição correrão por conta dos 

recursos indicados no documento TR (ID76878), Processo Administrativo nº 201/2024. 

 

 

4.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 

orçamento estimado. 

 4. DO REAJUSTE 

2. DAS DISPOSIÇÕES DO OBJETO 

3. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

https://www.licitanet.com.br/
https://pmriocrespo.lxsistemas.com.br/anexo/abrirArquivoAnexo/76878
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4.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 

reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA (Índice Nacional de Preços ao 

Consumidor Amplo) calculados pelo IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística), ou outro que 

venha substituí-lo, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

4.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir  dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 

4.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 

tão logo seja(m) divulgada(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

4.5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

4.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 

não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 

determinado(s) pela legislação então em vigor. 

4.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índiceoficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

4.8 O reajuste será realizado por apostilamento. 
 

 
5.1 Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados na 

Plataforma LICITANET, com o seguinte endereço na Web: (www.licitanet.com.br) 

5.2 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 

como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 

representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 

licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

5.3 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 

relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 

proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 

tornem desatualizados. 

5.4 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. 

5.5 Não poderão disputar esta licitação: (Previstos nos Art. 9º e 14º da Lei 14.133/21): 

a. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

b. autor do DFD - Documento de formalização da Demanda, do Termo de Referência, pessoa física ou 

jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

c. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do termo de referência, ou empresa 

da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por 

cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre 

serviços oufornecimento de bens a ela necessários; 

d. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 

licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

e. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 

com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou 

atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que delesseja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da 

Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
 

f. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 

judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 

condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 

5. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

http://www.licitanet.com.br/
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trabalhista; 

g. agente público do órgão ou entidade licitante; 

h. pessoas jurídicas reunidas em consórcio 

i. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

j. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público 

do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de 

interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a 

matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 

k. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 

citação e responder administrativa ejudicialmente; 

l. O impedimento de que trata linear a) será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra 

pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 

controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta 

da personalidade jurídica do licitante. 

m. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa aque se 

referem as linear c) e d) poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de 

execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do 

órgão ou entidade. 

n. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

o. O disposto nas linear b) e c) não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como encargo 

do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto 

executivo, nos demais regimes de execução. 

p. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por 

agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 

financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou urídica que integre o rol de 

pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidôneanos termos da Lei nº 14.133/2021. 

q. A vedação de que trata a linear h) estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 

empresa que preste assessoria técnica. 

r. Em tempo, será analisado também: Suspensos de participar de licitações e impedidos de contratar 

com a Prefeitura de Rio Crespo/RO, nos termos do Art. 87, III, da Lei n. 8.666/1993 e do Art. 7º da Lei n. 

10.520/2002; (até que se encerre os prazos das sanções); 

s. Declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, na forma do art.87, IV, da 

Lei n. 8.666/1993; (até que se encerrem os prazos das sanções); 

t. Declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, na forma do art.156, IV, § 

5º, da Lei n. 14.133/2021; 

u. Fica vedada à participação do órgão ou entidade em mais de uma ata de registro de preços com o 
mesmo objeto no prazo de validade daquela de que já tiver participado, salvo na ocorrência de ata que tenha 
registrado quantitativo inferior ao máximo previsto no edital, nos termos do inc. VII, do art. 82 da Lei 
14.133.2021.         
 

 

6.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou 

o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a                     data e o horário 

estabelecidos para abertura da sessão pública. 

6.2 O licitante interessado poderá se assim entender, enviar os documentos de   habilitação exigidos no 

edital concomitantemente com a proposta. 

6.3 No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
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a. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta 

apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados 

na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e 

nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente 

os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

b. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 

16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 

Constituição; 

c. não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

d. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

e. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, 

que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133,de 2021. 

f. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedadecooperativa 

deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no 

artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido 

estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado odisposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

g. nos itens exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do 

campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

h. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de   o licitante não ter direito ao tratamento favorecido 

previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa. 

i. A falsidade da declaração sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste 

Edital. 

 
6.4 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder 

as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente 

inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
 

6.5 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentosde abertura da sessão pública e da 

fase de envio de lances.Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta 

dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

6.6 Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor 

final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às 

seguintes regras: 

a) a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 

b) os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo estabelecido e o 

intervalo de que trata o subitem acima. 

c) O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistemapoderá ser 

alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

d) valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento 

por menor preço; e 

e) percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor nosistema, quando adotado o critério 

de julgamento por maior desconto. 

6.7 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na formada linear c) 

possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, 
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podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

6.8 Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico 

durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

6.9 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 

comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 
 

 

 
7.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico,dos seguintes 

campos: 

a) valor unitário e total; 

b) Marca/modelo; 

c) Fabricante; (quando for o caso) 

d) Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 
Referência; indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou 
inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso; 

e) para melhor análise da proposta, a mesma deverá estar acompanhada de folders/prospecto/catálago que 
contenham as especificações dos objetos ofertados. (quando solicitado pela pregoeira).  
 

f) Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

g) Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 

objeto. 

h) Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegaçãode erro, 

omissão ou qualquer outro pretexto. 

i) Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação 

adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 

j) Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidosna fonte os 
percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

k) A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelascontidas, em 

conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar 

o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 

necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 

requerido, sua substituição. 

l) O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

m) O descumprimento   das   regras   supramencionadas   pela   Administração   por    parte dos contratados 

pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e,      após o devido processo legal, gerar 

as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento 

da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis 

e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de 

superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

 

7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA; 

8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS, DA 

FORMULAÇÃO DE  LANCES; 
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8.1 A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de  sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

8.2 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o 

caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

 

8.3 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a Pregoeira e os licitantes. 

8.4 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

8.5 O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item; 

8.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão 

e as regras estabelecidas no Edital. 

8.7 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior/ou percentual de desconto superior ao 

último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

8.8 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto  em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser R$: 0,1 

centavo. 

8.9 O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos 

após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

8.10 O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado (ABERTO). 

8.11 Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”,                      os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

8.12 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração 

da sessão pública. 

8.13 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e 

ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no 

caso de lances intermediários. 

8.14 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 

automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 

8.15 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de 

pelo menos 5% (cinco por cento), a pregoeira, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da 

disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

8.16 Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários. 

8.17 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar. 

8.18 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

 

8.19 No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
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8.20 Quando a desconexão do sistema eletrônico para a pregoeira persistir por tempo superior a  dez 

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 

comunicação do fato pela Pregoeira aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

8.21 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

8.22 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte 

da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno 

porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de 

maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

8.23 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na 

faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas 

com a primeira colocada. 

8.24 A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 

para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) 

minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

8.25 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste 

no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se 

encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo 

direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

8.26 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de  pequeno porte 

que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que 

se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

8.27 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da 

fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

8.28 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no 

art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 

contínuo à classificação; 

b) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser 

utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

c) desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, 

conforme regulamento; 

d) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 

controle. 

e) Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou 

prestados por: 

f) empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 

Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão  ou entidade 

de Município, no território do Estado em que este se localize; 

g) empresas brasileiras; 

h) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

i) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 
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2009. 

8.29 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado 

permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, a pregoeira poderá 

negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

8.30 Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de acondicionamento, 

tamanho de lote ou qualquer outro motivo. [Será admitida a previsão de preços diferentes conforme os critérios 

abaixo]: 

a)  Conforme art. 15, III, do Decreto 11.462, de 2023, especificar se será admitida ou não diferenciação 

de preço; 

b) quando o objeto for realizado ou entregue em locais diferentes; 

c) em razão da forma e do local de acondicionamento; 

d) quando admitida cotação variável em razão do tamanho do lote; 

e) ou por outros motivos justificados no processo. 

 
8.31 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas 

empatadas. 

8.32 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente 

estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua 

proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

8.33 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

8.34 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 

licitatório. 

8.35 A pregoeira solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a 

proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se       for o caso, dos 

documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital. 

8.36 É facultado a pregoeira prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no 

chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

8.37 Após a negociação do preço, a Pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

 
 

 

9.1 Encerrada a etapa de negociação, a pregoeira verificará se o licitante provisoriamente classificado em 

primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 

14.133/2021, legislação correlata, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 

certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

9.2 Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF; ou, na impossibilidade de acesso ao 

referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais. 

9.3 Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa (CNIA), do 

Conselho Nacional de Justiça – CNJ, que resultará em efeitos de inabilitação a depender da natureza da 

sanção aplicada; (http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); 

9.4 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), da Controladoria Geral da União 

– CGU, que resultará em efeitos de inabilitação a depender da natureza da sanção aplicada; 

(http://www.portaltransparencia.gov.br/ceis); 

9.5 Cadastro de Fornecedores Impedidos   de   Licitar   e   Contratar   com   a Administração Pública 

Estadual – CAGEFIMP, que resultará em efeitos de inabilitação a depender da natureza da sanção aplicada 

(http://www.transparencia.ro.gov.br/Fornecedor/EmitirCertidao); 

9. DO JULGAMENTO E VERIFICAÇÃO DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php)%3B
http://www.portaltransparencia.gov.br/ceis)%3B
http://www.transparencia.ro.gov.br/Fornecedor/EmitirCertidao)%3B
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9.6 Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas dos subitens ‘’9.3 

E 9.4” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 

9.7 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 

responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, 

inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

9.8 Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, a 

pregoeira diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput). 

9.9 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 

dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

9.10 O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN nº 

3/2018, art. 29, §2º). 

9.11  Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 

participação. 

9.12 Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

9.13 Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de    

habilitação. 

9.14 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 

favorecido às ME/EPPs, a pregoeira verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com o item 6, linear 

f) deste edital. 

9.15 Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, a pregoeira examinará 

a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em 

relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 

29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

a. contiver vícios insanáveis; 

b. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

c. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação; 

d. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

e. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que 

insanável. 

9.17 No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores 

a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

a. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência da pregoeira, 

que comprove: 

b) que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

c) inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

d) Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 

complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da 

proposta. 

9.18 Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos 

unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração,o licitante 

classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos 

valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena denão aceitação da proposta. 
 

9.19 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 

planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do 

preço. 

 

9.16 Será DESCLASSIFICADA a proposta vencedora que: 
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9.20 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substânciadas 

propostas; 

a. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de 

impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

9.21 Ressalvado os documentos atualizados no SICAF, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste 

Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 
 

 

 

10.1. Todos os documentos de Habilitação constante neste tópico DEVERÃO, OBRIGATORIAMENTE, 

ser anexados e apresentados no prazo de 02 (duas) horas após a primeira fase de intenção de recurso, podendo 

ser prorrogável por igual período. Não será aberto prazo e ou oportunidade para apresentação de documentos 

de habilitação em outro momento do certame, salvo os casos previstos para regularização de documentos 

apresentados com restrição pelas empresas consideradas ME/EPP/MEI. 

10.2. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 

declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 

14.133/2021). 

10.3. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

10.4. A verificação pela pregoeira, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões 

constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

10.5. Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no 

prazo de, no mínimo, duas horas, prorrogável por igual           período, contado da solicitação da pregoeira. 

10.6. Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento 

posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

10.7. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação 

de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º): 

10.8. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que 

necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

10.9. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas; 

10.10. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que 

não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada 

em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e  classificação. 

10.11. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, a pregoeira examinará a proposta 

subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao 

presente edital. 

10.12. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno 

porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação (art. 

4º do Decreto nº 8.538/2015). 

 
 

 

 

 

 
a) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial 

da respectiva sede; 

b) Microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 

CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-

10.12. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

10. DA HABILITAÇÃO 

http://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor%3B
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negocios/pt-br/empreendedor; 

c) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa 

individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no 

Registro Público de Empresas Mercantis, a   cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 

documento comprobatório de seus administradores; 

d) Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: portaria de autorização   de 

funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da   unidade 

federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será   considerada como sua sede, 

conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020; 

e) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua 

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

f) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária - inscrição do ato constitutivo da 

filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, comaverbação no Registro onde tem sede 

a matriz; 

g) No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 

respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

h) Documentos de identificação contendo RG e CPF do(s) sócio(s) ou sócio administrador; 

i) Instrumento de procuração, devidamente registrado em Cartório (quando for o caso), acompanhado dos 

documentos pessoais do procurador (RG e CPF); 

j) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva; 

 
 

 

 
 

a) Certidão de Regularidade de Débitos com a Fazenda Federal (da Secretaria da Receita Federal e 

da Procuradoria da Fazenda Nacional), admitida comprovação também, por meio de “certidão positiva com 

efeito de negativa”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento; (Certidão 

de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais, Previdenciáriose à Dívida Ativa da União, conforme 

portaria RFB/PGFN nº 1751 de 02/10/2014); 

b) Certidão de Regularidade de Débitos com a Fazenda Estadual, admitida comprovação também, por 

meio de “certidão positiva com efeito de negativo”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em 

fase de adimplemento; 

c) Certidão de Regularidade de Débitos com a Fazenda Municipal, admitida comprovação também, por 

meio de “certidão positiva com efeito de negativo”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em 

fase de adimplemento; 

d) Certidão de Regularidade do FGTS, admitida comprovação também, por meio de “certidão positiva 

com efeito de negativo”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento; 

e) Certidão de Regularidade de Débito – CNDT, para comprovar a inexistência de débitos 

inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, admitida comprovação também, por meio de “certidão positiva 

com efeito de negativo”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento. 

f) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ. 
 

 

10.14 DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA E FINANCEIRA: 
 

 

 

a) Certidão   Negativa   de   Falência,   de   Concordata,   de   Recuperação   Judicial   ou 

Extrajudicial – (Lei n° 11.101/2005) expedida pelo distribuidor da sede da empresa, EXPEDIDA NOS 

ÚLTIMOS 90 (Noventa) dias caso não conste o prazo de validade; ou que esteja dentro do prazo de validade 

expresso na própria Certidão. 

b) No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá 

apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na forma 

do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, 

10.13 DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

http://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor%3B
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comprovar todos os demais requisitos de habilitação. 

 

 

a) Apresentação de pelo menos um Atestado(s) de Capacidade Técnica (declaração ou certidão) 

fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado em nome da licitante, comprovando/declarando a 

aptidão ou desempenho da licitante para fornecimento dos objetos compatível em características com o objeto 

da licitação.O atestado de capacidade técnica emitido por pessoa jurídica de direito privado deverá indicar 

dados da entidade emissora (razão social, CNPJ, endereço, telefone, e-mail, data de emissão) e dos signatários 

do documento (nome, função, telefone, etc.). Além da descrição detalhada do objeto, quantidades e prazos de 

fornecimento dos materiais. Quando for emitido por ente privado deverá este ser com firma reconhecida de 

quem o escreveu. 

b) Todas as informações prestadas no Atestado de Capacidade Técnica estarão sujeitas a verificação e 

confirmação de autenticidade, exatidão e veracidade através de diligência, sujeitando o emissor às penalidades 

previstas em lei caso ateste informações inverídicas. Por decisão da pregoeira, poderá ser aberto prazo ao 

licitante para atendimento a diligência, que poderá ser realizada por convocação através do próprio sistema 

LICITANET. 

c) Caso haja necessidade, a Administração reserva-se ao direito de solicitar aapresentação de cópia(s) da(s) 

Nota(s) Fiscal(is) e correspondentes ao(s) Atestado(s) de Capacidade Técnica apresentados. 

 
 

 

10.16.1.  DECLARAÇÕES A SEREM ANEXADAS JUNTO COM A HABILITAÇÃO. 

a) Apresentação da DECLARAÇÃO UNIFICADA (MODELO ANEXO III) contendo o seguinte: 

OBS: Sob pena de desclassificação, a declaração deverá conter: 

A. Não foi declarada inidônea para licitar por nenhum órgão federal, estadual ou municipal; 

B. Que não incorre nas condições impeditivas do art. 14 da Lei Federal nº 14.133/21; 

C. Para fins do disposto no inciso VI do art. 68, da Lei nº 14.133/21, que não emprega menor de 18 

(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprego menor de 16 (dezesseis) anos, 

salvo menor, a partir dos 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do 

art. 7º, da Constituição Federal/88; 

D. Não integra em seu corpo social, nem no quadro funcional, empregado público ou membro 

comissionado de órgão direto ou indireto da Administração Municipal de Rio Crespo-RO. 

E. Que atende aos requisitos de habilitação, conforme disposto no art. 63, inciso I, da Lei Federal nº 

14.133/21; 

F. Não possui condenação, por decisão judicial transitada em julgado, em pena de proibição de 

contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou 

indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, nos termos 

previstos na Lei 8.429/92; 

G. Que Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, conforme artigo 63, IV da lei 

14.133/2021; 

H. Que o(s) produto(s) ofertados atende(m) na íntegra as exigências deste edital e que a(s) marca(s) e 

especificação(ções) entregues serão a mesma ofertada na proposta; 

I. Que toda documentação anexada à plataforma LICITANET é autêntica. 

J. Que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 

propostas, conforme art. 63, IV § 1º da lei 14.133/2021; 

10.15 DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA DA EMPRESA: 

 

 

10.16 DAS DECLARAÇÕES: 
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K. QUANDO Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Microempreendedor Individual: declarar 

que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006 e que não se 

enquadrem em nenhuma das hipóteses elencadas no § 4º do art. 3º da referida Lei Complementar, estando 

apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. 

L. Declara ainda tem ciência da observância dos limites de valor anual de enquadramento conforme 

art 4º § 2º da lei 14.133/2021. 

 

10.17 A DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO ANEXADA NO SISTEMA LICITANET TERÁ 

EFEITO    PARA TODOS OS ITENS, OS QUAIS A EMPRESA ENCONTRA-SE PARTICIPANDO. 

 

10.18 A   DOCUMENTAÇÃO   SOLICITADA,   DEVERÁ   SER   ANEXADA   CORRETAMENTE   
NO  SISTEMA LICITANET, SENDO A MESMA COMPACTADA EM 01 (UM) ÚNICO ARQUIVO 
(excel,  word, .Zip, .doc, .docx, .JPG ou PDF). 
 

10.19 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de 

novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º): 

a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que 

necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 

 
b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas; 
 
10.20 Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou           falhas, 

que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 

registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de  habilitaçãoe classificação. 

 

10.21. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, a pregoeira examinará a proposta 

subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao 

presente edital; 

 

10.22.  Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 

proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 

 

10.23.  A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno 

porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação (art. 

4º do Decreto nº 8.538/2015). 

 
10.24. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá exclusão 

de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos 

após o julgamento. 
 

 

 

11.1 Após a fase de HABILITAÇÃO, declarada a empresa VENCEDORA do certame, qualquer Licitante 

poderá manifestar em campo próprio do Sistema Eletrônico, de forma imediata e motivada, explicitando suas 

razões, sua intenção de recorrer. 

11.1.2. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.1.3. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data lavratura da ata e/ou encerramento                     da sessão. 

11.2. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante: 

 

11.2.2. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

11.2.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de    lavratura 

11. DOS RECURSOS 
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da ata de habilitação ou inabilitação; 

11.2.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de  2021, 

o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento. 

11.3. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

11.4. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

11.5. O prazo para apresentação das CONTRARRAZÕES ao recurso será de 3 (três) dias úteis. Ficando as 

demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões, que começará a 

contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 

11.6. A manifestação de interposição do recurso e contrarrazão, somente será possível por meio eletrônico 

(campo próprio do sistema), devendo o licitante observar as datas registradas. 

11.7. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

11.8. A falta de manifestação imediata e motivada da Licitante importará a decadência do direito de recurso 

e adjudicação do objeto pela pregoeira ao vencedor. 

11.9. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 

poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso 

para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do 

recebimento dos autos.  

11.10. Durante o prazo recursal, os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, 

no endereço contido neste Edital. 

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

12.1 A sessão pública poderá ser reaberta: 

a. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão 

pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos 

anulados e os que dele dependam. 

b. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor 

não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e 

trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos 

imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

12.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

a. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), ou e-mail, ou de acordo          com a fase 

do procedimento licitatório. 

b. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF e no CADASTRO 

DO PORTAL LICITANET, sendo responsabilidade de o licitante                 manter seus dados cadastrais atualizados. 

13.1 Atendidas as especificações do Edital, estando habilitada a Licitante e tendo sido aceito o menor 

preço apurado, a pregoeira declarará a(s) empresa(s) vencedora(s) do(s) respectivo(s) ITENS 

ADJUDICANDO-O. 

13.2 Indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais informações relativas 

à sessão pública do Pregão Eletrônico constarão de ata divulgada no Sistema Eletrônico 

https://licitanet.com.br/, sem prejuízo das demais formas de publicidade prevista na legislação 

pertinente. 

13.3 A adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada pela pregoeira sempre que não houver 

recurso. Havendo recurso, a adjudicação será efetuada pela Autoridade Competente que decidiu o recurso. 

13.4 A homologação da licitação é de responsabilidade da Autoridade Competente e só poderá ser realizada 

depois da adjudicação. 

13.5 Quando houver recurso e a pregoeira mantiver sua decisão, essa deverá ser submetida à Autoridade 

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO. 
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Competente para decidir acerca dos atos da pregoeira. 
 

 

 

14.1 Das Penalidades - Em caso de não execução parcial ou total das condições fixadas   salvo se ensejar por 

motivo de força maior ou caso fortuito, a Contratante poderá aplicar à Contratada as penalidades previstas na 

Lei de Licitações e Contratos nº 14.133/2021 artigos art. 155 ao art. 163, facultada a defesa prévia no respectivo 

processo, no prazo legal. 
 

 
15.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 

14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 03 (cinco) dias úteis antes da data da aberturado certame. 

15.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no 

prazo de até 03 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

15.3 A impugnação e o pedido de esclarecimento deverão ser realizados de forma eletrônica, pelo sistema 

LICITANET, através do endereço https://licitanet.com.br/.  

15.4 A decisão da pregoeira quanto à impugnação será informada através do campo próprio do Sistema 

Eletrônico do site https://licitanet.com.br/ ficando o licitante obrigado a acessá-lo para obtenção das 

informações prestadas pela pregoeira. 

15.5 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

15.6 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 

agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

15.7 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

 

 

 
16.1 Para as licitantes que Registraram a intenção no sistema de Participar do Cadastro de Reserva de 

Fornecedores neste certame: 

16.2 Encerrada a etapa competitiva, as licitantes que aceitarem cotar os bens, as obras ou serviços com preços 

iguais aos do adjudicatário. Serão convocados para o Cadastro de Reserva através do sistema (licitanet) antes 

da adjudicação/homologação pela autoridade competente. 

16.3 A plataforma através do sistema de compras emitirá via e-mail a convocação das licitantes inicialmente 

interessadas nos itens participantes, caso deseje fazer parte do Cadastro de Reserva, para que indique no próprio 

sistema o seu interesse. 

 

16.4 Havendo um ou mais licitantes que registraram a intenção de participar no mesmo item 

com o valor igual ao do licitante vencedor, será respeitada a ordem de classificação durante a fase 

competitiva. 

16.5 Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações e somente 

serão utilizadas no caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata, de acordo Art. 18 do 

Decreto Federal nº 11.462 de 31 de março de 2023. 

 

 

17.1 Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 03 três dias úteis, 

contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade 

14. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES. 

15. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

16. DO CADASTRO DE RESERVA DE FORNECEDOR 

17. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

https://licitanet.com.br/
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encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 

na Lei nº 14.133, de 2021. 

 
17.2 O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do 

licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

 
(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

17.3 A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no sistema de 

registro de preços, através do sistema eletrônico, e nos autos do Processo Administrativo. 

17.4 Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de 

todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor,  a descrição do(s) 

item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

17.5 O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado pelos meios oficiais e 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

17.6 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, 

mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição 

pretendida, desde que devidamente justificada. 

17.7 Na hipótese de o Fornecedor convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 

condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro 

de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro 

classificado. 
 

 
 

18.1 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

18.2 A Administração Pública se reserva no direito de: 

a) Anular a licitação se houver vício ou ilegalidade, a modo próprio ou por provocação de terceiros; 

b) Revogar por interesse do Municipio em decorrência de fato superveniente devidamente comprovado, 

pertinente e suficiente para justificar o ato, ou anulada por vício ou ilegalidade insanável, de ofício ou por 

provocação de terceiros, sem que à Licitante tenha direito a qualquer indenização, obedecendo ao disposto no 

art. 71 da Lei 14.133/2021. 

18.3 Qualquer modificação no presente Edital será divulgada pela mesma forma que se divulgou o texto 

original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não 

afetar a formulação da proposta de preços. 

18.4 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 

na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 

horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pela pregoeira. 

18.5 À pregoeira ou à Autoridade Competente, é facultado, em qualquer fase da licitação a promoção de 

diligência, destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de 

documentos ou informações que deveriam constar do mesmo desde a realização da sessão pública. 

18.6 As Licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 

apresentados em qualquer fase da licitação. 

18.7 A homologação do resultado desta licitação não implicará obrigatoriedade de contratação do objeto pela 

Prefeitura Municipal de Rio Crespo/RO. 

18.8 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, 

a finalidade e a segurança da contratação. 

18. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
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18.9 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração 

não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do 

processo licitatório. 

18.10 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-

se-á o do vencimento. Vencendo-se os prazos somente em dias de expediente normais no Órgão Licitador. 

18.11 O desatendimento de exigências formais não essenciais, não importará no afastamento da Licitante, 

desde que seja possível a aferição da sua qualificação, e a exata compreensão da sua proposta de preços, durante 

a realização da sessão pública do Pregão Eletrônico. 

18.12 Para fins de aplicação das Sanções Administrativas constantes no presente Edital, o lance é considerado 

o da proposta de preços. 

18.13 As normas que disciplinam este Pregão Eletrônico serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento do interesse da Prefeitura Municipal 

de Rio Crespo, a finalidade e a segurança da contratação. 

18.14 As Licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, 

ressalvado o direito do CONTRATADO de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiversuportado no 

cumprimento do instrumento contratual. 

18.15 O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta da proponente vencedora, farão parte 

integrante do Instrumento Contratual como se nele estivesse transcrito, ressalvado o valor proposto, porquanto 

prevalecerá o melhor lance ofertado ou valor negociado; 

18.16 Dos atos praticados, o sistema gerará Ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos 

do procedimento e as ocorrências relevantes, que estará disponível para consulta no endereço eletrônico 

https://licitanet.com.br/, sem prejuízo das demais formas de publicidade previstas na legislação pertinente. 

18.17 Fica assegurada à Prefeitura Municipal de RIO CRESPO/RO, o direito de, no interesse da 

Administração, anular ou revogar, a qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente licitação, dandociência 

aos participantes na forma da Legislação vigente; 

18.18 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem 

o processo, prevalecerá as deste Edital. 

18.19 O Edital e seus Anexos poderão ser lidos e retirados somente por meio da Internet no site 

https://licitanet.com.br/ e no endereço eletrônico do Portal da Transparência do município 

www.riocrespo.ro.gov.br.   

18.20 Este Edital deverá ser lido e interpretado na íntegra e, após a apresentação da documentação e da 

proposta, não serão aceitas alegações de desconhecimento e discordâncias de seus termos. 

 

Fazem parte deste instrumento convocatório, como se nele estivessem transcritos, os seguintes documentos: 

ANEXO I: TERMO DE REFERÊNCIA; 

• Apêndice: Estudos Técnicos Preliminares 

ANEXO II: MODELO DA PROPOSTA COMERCIAL (PREÇOS);  

ANEXO III: DECLARAÇÃO UNIFICADA; 
ANEXO IV: MODELO DE DECLARAÇÃO DE EXEQUIBILIDADE; 

ANEXO V: MINUTA DE ATA E CADASTRO RESERVA; 

ANEXO V: MINUTA DE CONTRATO; 

 

Rio Crespo-RO, 08 de novembro de 2024. 
 

 

EUNICE SOUZA DOS SANTOS 

Pregoeira  

Port. 4740/2024 

  

19. ANEXOS 

https://licitanet.com.br/
http://www.riocrespo.ro.gov.br/
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 027/2024 
Processo Administrativo 201/2024 

ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA – LEI FEDERAL 14.133/2021 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 201/2024 

1 - INTRODUÇÃO 

1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto a AQUISIÇÃO DE MATERIAIS ESPORTIVOS, 

conforme quantidades, especificações, obrigações e demais condições contidas neste termo de referência. 

1.2. O Estudo Técnico Preliminar é um documento preparatório ao Termo de Referência, sendo que na 

ocorrência de alguma divergência entre ambos, prevalecerá o disposto neste Termo de Referência. 

2 - DO OBJETO: 

2.1. A Prefeitura Municipal de Rio Crespo, através da Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Desporto 

e Lazer com a finalidade de atender a demanda do Departamento de Desporto e Lazer visa o fornecimento 

de Materiais Esportivo para as competições no Município e também para funcionamento da Escolinha de 

Futebol de Rio Crespo que atende cerca de 100 alunos de 7 a 17 anos, com treinamento semanal no período 

vespertino, terça-feira e quinta-feira categoria de 10 a 17 anos, e quarta-feira e sexta-feira categoria de 7 a 

9 anos, contribuindo para o desempenho físico esportivo destes e para o desenvolvimento dos jogos que 

acontece em nosso Município de Rio Crespo - RO.  

2.2. Da definição do objeto 

ITEM CÓD DESCRIÇÃO QUANT UNID 
VLR UNIT 

(MÉDIO) 

VLR TOTAL 

(MÉDIO) 

01 15151 

BOLA de futebol society oficial, 12 

gomos, miolo slip system removivel 

termotec, composição PVC, peso 

420-450g, circunferencia 68-69 cm 

tamanho 5. 

05 UND R$363,67 R$1.818,35 

02 15153 

BOLA de futsal oficial, 08 gomos, 

confeccionada em ppu ultra 100% 

camada de neogel, composição em 

PVC, miolo slip system removivel, 

camara arbility, diametro 61 a 64 cm, 

peso de 410-440g, termotec. 

03 UND R$357,50 R$1.072,50 

03 21296 

BOLA oficial de futebol de campo 

com 8 gomos termotec, 

confeccionada em pvc sem costura, 

circunferência 68 - 70 cm peso 410-

450gr miolo slip system removivel e 

lubrificado câmera airbility. 

30 UND R$396,22 R$11.886,60 

04 17956 

BOLAS de volei oficial: 

confeccionada em poliuretano, 

diâmetro entre 65-67 cm, peso entre: 

260-280g, câmara butil ou arbility, 

matrizada, costurada miolo removivel 

e lubrificado.  

02 UND R$204,38 R$408,76 
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05 21298 

CALÇÃO em malha dry esportivo 

100% poliéster nos tamanhos P,M,G 

ou GG com estampas sublimativas na 

perna direita. Para uso geral cores 

variadas. 

22 UND R$78,47 R$1.726,34 

06 21377 

CALÇÃO em malha DRY esportivo 

100% poliéster no tamanho 10 anos, 

com estampas sublimativas na perna 

direita. Para uso em geral, cores 

variadas. 

22 UND R$66,47 R$1.462,34 

07 21297 

CAMISETA manga curta em malha 

dry esportivo 100% poliéster nos 

tamanhos P,M,G ou GG, com 

estampas sublimativas frente costa e 

manga para uso geral cores variadas. 

22 UND R$108,22 R$2.380,84 

08 21376 

CAMISETA manga curta em malha 

DRY esportivo 100% poliéster, no 

tamanho 10 anos, com estampas 

sublimativas, frente costa e manga. 

Para uso em geral, cores variadas. 

22 UND R$96,47 R$2.122,34 

09 24187 

COLETE ESPORTIVO Dupla face 

adulto para treinamento ou Partidas 

de Futebol, Futsal, Voleibol, 

Basquete e outros esportes, tamanho 

aproximado 63 cm x 50 cm (Altura 

x Largura), tecido 100% poliéster, 

com viés de acabamento na gola e 

nas laterais, elásticos laterais 

reforçados, com logo da Prefeitura e 

numeração, cores variadas. 

16 UND R$44,38 R$710,08 

10 24185 

COLETE ESPORTIVO Dupla face 

juvenil para treinamento ou partidas 

de futebol, futsal, voleibol, basquete 

e outros esportes, tamanho 

aproximado 55 cm x 35 cm (Altura 

x Largura), tecido 100% poliéster, 

com viés de acabamento na gola e 

nas laterais, elásticos laterais 

reforçados, com logo da Prefeitura e 

numeração, cores variadas. 

16 UND R$22,92 R$366,72 

11 24188 

KIT FUNCIONAL TREINO 

AGILIDADE com 1 Escada 

Funcional com 11 degraus; 1 Cinto 

De Tração 04 alças para fixação dos 

elásticos, Dimensões: largura 11 cm, 

com regulagem de cintura 

(Circunferência) através da fivela 

que vai de 93 cm a 115 cm; 1 Para 

Quedas Corrida Fabricado em 

Nylon e alça com fechamento 

02 KIT R$576,08 R$1.152,16 
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tamanho aproximado em diâmetro: 

120cm, com bolsa para transporte; 

10 Cones Furados Com Barreira + 

10 Chapéu Chinês , 10 Mini Cone + 

1 Corda de Pular + 4 Argola 

Hexagonal de Agilidade Treino 

Futebol 

12 21299 

PAR DE MEIÃO de futebol 

confeccionado em poliéster com 

técnologica float sendo leves e 

confortaveis com faixa tensoras no 

tornozelo cores variadas. 

22 PAR R$48,80 R$1.073,60 

13 21303 

PAR DE MEIÃO de futebol infantil 

confeccionado em poliéster com 

tecnologia float sendo leves e 

confortáveis, com faixas tensoras no 

tornozelo numerações variadas e 

cores variadas. 

22 PAR R$27,50 R$605,00 

14 17978 

PAR DE REDES para futebol de 

campo, oficial, confeccionada em 

fios de nylon 04 mm. 

1 UND R$672,25 R$672,25 

15 17979 

PARES DE REDE oficial de futebol 

society: oficial confeccionado em 

fios de nylon 04 mm. 

4 UND R$593,72 R$2.374,88 

16 17874 

REDE DE VÔLEI profissional com 

duas faixas - material: polipropileno 

- 100% virgem, com tratamento 

contra as ações do tempo (u.v). 

Dimensões: 1,00 metros de altura e 

8,50 metros de comprimento; fio: 2 

mm de espessura; malha; 10x10cm 

cor; preta; especificação; lona de 

pvc superior impermeável dublada 

com 6cm de largura, tripla costura 

com a cor branca. 

1 UND R$570,42 R$570,42 

TOTAL GERAL R$ 30.403,18 

2.3. Da estimativa do valor da contratação e preço(s) máximo(s) 

2.3.1. O custo estimado da contratação, bem como os preços máximos unitários e dos grupos, quando for o 

caso, constam no Item 1.1 deste Termo de Referência. 

2.4. Da classificação do objeto 

2.4.1. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, 

de 27 de setembro de 2021.  

2.4.2. O objeto desta contratação se enquadra na descrição de bens e serviços comuns, aqueles cujos padrões 

de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos por edital, por meio de especificações 

usuais do mercado conforme o disposto no art. 6º, XIII, da Lei n.º 14.133/21 e no Estudo Técnico 

Preliminar, apêndice deste Termo de Referência. 
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3. FORMA DE SELEÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA  

3.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade 

PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO, nos 

termos do Art. 28, I c/c Art. 40, II e seguintes da Lei nº 14.133/2021.  

3.2 A contratação ocorrerá mediante SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, com validade de 12 meses, 

podendo ser prorrogado por igual período, desde que nova pesquisa de preços comprove a vantajosidade do 

preço prorrogado, nos termos do art. 84 da Lei nº 14.133/2021. 

3.2.1 Da adoção do Sistema de Registro de Preços  

3.2.1.1 O Sistema de Registro de Preços encontra-se amparado pela(s) hipótese(s) abaixo:  

a) Há necessidade de contratações permanentes ou frequentes em razão das características do objeto;  

b) É conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas;  

c) Não é possível definir previamente o quantitativo a ser demandado em razão da natureza do objeto;  

d) É conveniente para atendimento a mais de um órgão ou a mais de uma entidade, inclusive nas compras 

centralizadas. 

3.3. Da vigência da contratação  

3.3.1. A vigência da Ata de Registro de Preços será de 01 (um) ano, contado a partir da assinatura do contrato 

ou da Ata de Registro de preços, prorrogável por igual período.  

3.3.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada à:  

a) Apresentação de relatório favorável da comissão de recebimento e fiscalização, com ateste, pela 

autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosa para a Administração, 

permitida a negociação com a CONTRATADA;  

b) Demonstração de que o valor da Contratação permaneça economicamente vantajoso para a 

Administração;  

c) Manifestação expressa do interesse da CONTRATADA na prorrogação e a comprovação de que 

mantém todas as condições de habilitação e qualificação. 

3.3.1.2 Fica vedado efetuar acréscimos nos quantitativos estabelecidos na Ata de Registro de Preços. No 

caso de prorrogação, o quantitativo da Ata de Registro de Preços será o remanescente.  

3.3.1.3 Na ocorrência de formalização de contrato, este deverá ser assinado dentro do prazo de validade 

da Ata de Registro de Preços, entrando em vigor no primeiro dia útil subsequente a data de sua 

publicação no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP e sua vigência observarão as condições 

mencionadas no artigo 105 da Lei n° 14.133/21.  

3.3.1.4 O término do prazo de vigência da Ata de Registro de Preços não implica extinção das obrigações 

dela decorrentes, ainda em execução. 

4. DA FUNDAMENTAÇÃO, DA DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO E DA 

JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DO PROCEDIMENTO POR SISTEMA DE REGISTRO DE 

PREÇO.  

4.1 A fundamentação, a descrição da necessidade da contratação, e a justificativa da escolha do procedimento 

por sistema de registro de preço encontram-se detalhado em tópicos específicos do Estudo Técnico 
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Preliminar, apêndice deste Termo de Referência.  

4.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual - 2024, conforme consta das 

informações básicas desse termo de referência.  

4.3. A aquisição se faz necessária em razão da necessidade de garantir o fornecimento em caráter contínuo e 

ininterrupto, a fim de que os serviços desenvolvidos não sofram problema de continuidade do Departamento 

de Esporte e Lazer do Município de Rio Crespo; 

5. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO TODO O CICLO DE VIDA 

E ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO  

5.1 A descrição da solução como um todo se encontra pormenorizada em tópico específico do Estudo Técnico 

Preliminar, apêndice deste Termo de Referência. 

6. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  

6.1 Os requisitos da contratação encontram-se pormenorizados em tópico específico do Estudo Técnico 

Preliminar, apêndice deste Termo de Referência. 

7. DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE  

7.1 Os critérios de sustentabilidade encontram-se pormenorizados no tópico Descrição dos Requisitos da 

Contratação do Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência. 

8. DO MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (art. 6º, XXIII, alínea “f”, da Lei nº 

14.133/21) 

8.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas propostas e as normas 

da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderão pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei 

nº 14.133/2021, art. 115, caput).  

8.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 

prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples 

apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º). 8.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada 

pelo (s) fiscal (is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput).  

8.3.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, 

determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 

14.133/2021, art. 117, §1º).  

8.3.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, 

a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, 

§2º).  

8.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total 

ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua 

execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119).  

8.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão 

da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o 
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acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120).  

8.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput).  

8.6.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá 

à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 

14.133/2021, art. 121, §1º).  

8.7. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o 

ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim (IN 

5/2017, art. 44, §2º).  

8.8. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam 

ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, 31º).  

8.9. Será exigida a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa 

da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 

(CNDT). 

9. Do prazo de validade  

9.1. Deverá estar especificada na embalagem, a data de fabricação e o prazo de validade. 

9.2. Da substituição do objeto  

9.2.1. A CONTRATADA deverá entregar o objeto nas apresentações exatamente iguais aquelas constantes 

na nota de empenho, autorização de compra ou outro instrumento hábil, quando for o caso, enviado pela 

Secretaria requisitante. Não serão aceitos itens com apresentação diferente daquela constante na proposta 

vencedora, exceto quando houver fato superveniente e desde que atendidas as seguintes condições: 

a) o pedido de substituição deverá ser protocolado na Secretaria Requisitante, acompanhado da 

comprovação da impossibilidade de entregar o item com a apresentação exatamente igual à ofertada na 

proposta vencedora previamente aceita, assim como a indicação da nova apresentação, acompanhada 

dos documentos exigidos na habilitação;  

b) a nova apresentação deverá atender a todas as exigências deste Termo de Referência e, se for o caso, 

obter parecer favorável da amostra emitido pela Secretaria requisitante de acordo com os critérios de 

avaliação estabelecidos neste Termo de Referência.  

9.2.2. O preço ofertado não será alterado nas substituições da apresentação do item ofertado.  

9.3. Da documentação necessária na entrega do objeto  

9.3.1 Esta exigência não se aplica a esta contratação.  

9.4. Da garantia contratual  

9.4.1 O período de garantia é aquele estabelecido na Lei n.º 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de 

Defesa do Consumidor). 

10. DA SUBCONTRATAÇÃO E DO CONSÓRCIO 

10.1. É vedada a subcontratação ou transferência total ou parcial do objeto da licitação. 

10.2. É vedada a participação de empresas reunidas em consórcio para o objeto da licitação. 
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11. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

11.1. Compete ao CONTRATANTE: 

11.2. Receber, fiscalizar, orientar, contestar, dirimir dúvidas emergentes da execução do objeto 

contratado; 

11.3. Receber o objeto e lavrar termo de recebimento provisório. Se o objeto contratado não 

estiver de acordo com as especificações do CONTRATANTE, rejeitá-lo, no todo ou em parte. 

Do contrário, após a análise de compatibilidade entre o contratado e o efetivamente entregue, 

será lavrado o termo de recebimento definitivo; 

11.4. Comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

11.5. Efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo e forma estabelecidos neste Termo de Referência. 

11.6. O CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de 

Referência, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 

CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

12. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

12.1. A CONTRATADA cumprirá todas as obrigações constantes no Termo de Referência, seus 

Anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

12.2. Proceder à entrega do objeto no prazo e local fixados, acompanhado da respectiva nota 

fiscal; 

12.3. Considerar os preços propostos completos e suficientes para o fornecimento do objeto 

desta contratação, sendo desconsiderada qualquer reivindicação de pagamento adicional 

devido a erro ou à má interpretação de parte da CONTRATADA; 

12.4. Arcar com os encargos previdenciários, fiscais (ICMS e outros), comerciais, trabalhistas, 

tributários, itens, embalagens, tarifas, fretes, seguros, descarga, transporte, material, 

responsabilidade civil e outros resultantes do contrato, bem como os riscos atinentes à 

atividade, inclusive quaisquer despesas que venham a incidir sobre os itens, objeto desta 

contratação; 
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12.4.1 Entendem-se por encargos os tributos (impostos, taxas), contribuições fiscais e 

parafiscais, os instituídos por leis sociais, emolumentos, fornecimento de mão de obra 

especializada, administração, lucros, equipamentos e ferramental, transporte de material e 

de pessoal, estada, hospedagem, alimentação e qualquer despesa, acessória e/ou necessária, 

não especificada neste Termo de Referência; 

12.5. Indenizar terceiros e ao CONTRATANTE os possíveis prejuízos ou danos, decorrentes de 

dolo ou culpa, durante a contratação, em conformidade com o artigo 120 da Lei n.º 14.133/21; 

12.6. Arcar com todas as despesas necessárias à execução do objeto contratado; 

12.7. Cumprir fielmente o contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas; 

12.8. Substituir o objeto avariado no prazo estabelecido neste Termo de Referência, ou não 

sendo possível, indenizar o valor correspondente acrescido de perdas e danos, mediante toda 

e qualquer impugnação feita pelo CONTRATANTE; 

12.9. Prestar informações sobre a utilização do objeto; 

12.10. Manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, durante 

toda a execução do contrato e em compatibilidade com as obrigações assumidas; 

12.11. Responder pela qualidade, quantidade, validade, segurança e demais características do 

objeto, bem como a observação às normas técnicas; 

13. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

13.1. O contrato ou instrumento equivalente deverá ser executado fielmente pelas partes, de 

acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei n.º 14.133/21, e cada parte responderão 

pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei n.º 14.133/21, art. 115, caput). 

13.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato ou do 

instrumento equivalente, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo 

tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei n.º 

14.133/21, art. 115, § 5.º). 

13.3. A execução do contrato ou do instrumento equivalente deverá ser acompanhada e 

fiscalizada pelo(s) fiscal (is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei n.º 14.133/21, 

art. 117, caput). 

13.4. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato ou do instrumento equivalente, determinando o que for necessário para 

a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei n.º 14.133/21, art. 117, § 1.º). 
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13.5. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 

medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 

competência (Lei n.º 14.133/21, art. 117, § 2.º). 

13.6. A CONTRATADA será obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a 

suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato ou do instrumento equivalente em 

que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais 

nela empregados (Lei n.º 14.133/21, art. 119). 

13.7. A CONTRATADA será responsável pelos danos causados diretamente à Administração 

ou a terceiros em razão da execução do contrato ou do instrumento equivalente, e não excluirá 

nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo 

CONTRATANTE (Lei n.º 14.133/21, art. 120). 

13.8. Somente a CONTRATADA será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato ou do instrumento equivalente (Lei 

n.º 14.133/21, art. 121, caput). 

13.8.1. A inadimplência da CONTRATADA em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e 

comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não 

poderá onerar o objeto do contrato ou do instrumento equivalente (Lei n.º 14.133/21, art. 

121, § 1.º). 

13.9. As comunicações entre o órgão ou entidade e a CONTRATADA devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de 

mensagem eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, § 2.º). 

13.10. O CONTRATANTE poderá convocar representante da CONTRATADA para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

13.11. Após a assinatura do contrato ou do instrumento equivalente, o órgão ou entidade 

convocará o representante da CONTRATADA para reunião inicial para apresentação do plano 

de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos 

de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução 

do fornecedor, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, 

dentre outros (IN 5/2017, art. 44, 31º). 

14. DO PAGAMENTO 
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14.1. O pagamento será efetuado a cada entrega do objeto, acompanhado da respectiva nota 

fiscal, até o 30.º dia consecutivo, após o ateste realizado pela Comissão designada pelo 

CONTRATANTE por meio de Portaria. A data do referido ateste será a mesma informada na 

emissão/inclusão do Termo de Recebimento Definitivo. 

15. DO REAJUSTE E DO REEQUILÍBRIO 

15.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 12 (doze) meses 

contados da data da assinatura da Ata de Registro de Preços ou do contrato. 

15.2. Após o intervalo de 12 (doze) meses, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante 

a aplicação, pelo CONTRATANTE, do Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, 

apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia – IBGE, exclusivamente para as obrigações 

iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

15.3. O reajuste deverá ser pleiteado, protocolizando-o na Diretoria Financeira, de Compras e 

de Licitações do Município, até o término do contrato ou até a data da prorrogação contratual 

subsequente, sendo que, se não for de forma tempestiva, haverá a preclusão do direito ao 

reajuste. 

15.4. O reajuste ou a repactuação de preços previstos no próprio contrato serão realizados por 

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo. 

16. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 

16.1. Não haverá a exigência da garantia de execução contratual. 

 

 

17. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

17.1. A CONTRATADA que cometer qualquer conduta que infrinja as condições e prazos 

estabelecidos no instrumento, em contrato ou na legislação atinente à execução do objeto ficará 

sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, conforme disposto na Lei n.º 14.133/21, 

às sanções a seguir estabelecidas, aplicáveis após regular Processo Administrativo de Penalização 

de fornecedor em conformidade com o Decreto Municipal n.º 21.763/21 e alterações: 

17.1.1 ADVERTÊNCIA ESCRITA em razão de falhas que não caibam à aplicação de sanção 

mais grave em virtude de serem corrigidas no prazo estipulado pela fiscalização. 
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17.1.2 MULTA por descumprimento de prazos e condições ajustados, conforme classificação 

de gravidade da inconformidade diagnosticada pelo CONTRATANTE, seguindo, ainda a 

tabela de classificação de inconformidades integrante deste item, nos seguintes termos: 

17.1.2.1 Para inconformidade LEVE, será aplicada multa na razão de 0,5% (cinco décimos 

por cento) ao dia, sobre o valor global do item/grupo, até 30 (trinta) dias de atraso, podendo, 

justificadamente, ser cancelada a nota de empenho, a autorização de compra ou outro 

instrumento hábil, cancelado o registro de preços do fornecedor ou do item/grupo, e/ou 

rescindido o contrato, nas seguintes situações: 

a) Pela não entrega da documentação exigida para o certame, nos prazos previstos; 

b) Pelo retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado. 

17.1.2.2. Para inconformidade MODERADA, será aplicada multa de 10% (dez por cento), 

sobre o valor da parcela inadimplida, podendo, justificadamente, ser cancelada a nota de 

empenho, a autorização de compra ou outro instrumento hábil, cancelado o registro de 

preços do fornecedor ou do item/grupo, e/ou rescindido o contrato, nas seguintes situações: 

a) Pela entrega do objeto em desacordo com o solicitado, quando não houver a pronta 

adequação no prazo fixado; 

b) Pela não manutenção da proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 

c) Pela subcontratação de serviços quando não permitidos. 

17.1.2.3. Para inconformidade GRAVE: 

17.1.2.3.1. Será aplicada multa de 15% (quinze por cento), sobre o valor global do 

item/grupo, pela não celebração do contrato ou não entrega da documentação exigida para 

a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

17.1.2.3.2. Será aplicada multa de 0,10% (dez décimos por cento), ao dia, sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de 30% (trinta por cento), pelo atraso injustificado na 

entrega do objeto, em prazo superior a 30 (trinta) dias consecutivos; 

17.1.2.3.3. Será aplicada multa de 15% (quinze por cento) da parcela inadimplida, podendo, 

também, ser cancelada a nota de empenho, a autorização de compra ou outro instrumento 

hábil, cancelado o registro de preços do fornecedor ou do item/grupo, e/ou rescindido o 

contrato, pela inexecução parcial do objeto, salvo quando causar grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo, será 

aplicado a penalidade correspondente. 

17.1.2.4.para inconformidade GRAVÍSSIMA: 
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17.1.2.4.1. Será aplicada multa de 20% (vinte por cento) da parcela inadimplida, podendo, 

também, ser cancelada a nota de empenho, a autorização de compra ou outro instrumento 

hábil, cancelado o registro de preços do fornecedor ou do item/grupo, e/ou rescindido o 

contrato, pela inexecução total do objeto. 

17.1.2.4.2. Será aplicada multa de 30% (trinta por cento) da parcela inadimplida, podendo, 

também, ser cancelada a nota de empenho, a autorização de compra ou outro instrumento 

hábil, cancelado o registro de preços do fornecedor ou do item/grupo, e/ou rescindido o 

contrato, pela inexecução parcial do objeto que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo. 

17.1.3 quando da reincidência em irregularidades será dobrada a multa correspondente à 

infração cometida conforme subitens anteriores, até o limite de 30% (trinta por cento). 

17.1.4. IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR com a Administração Municipal 

pelo prazo de até 3 (três) anos, bem como demais cominações legais, quando a licitante: 

a) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

b) Dar causa à inexecução total ou parcial do objeto; 

c) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

d) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

f) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta. 

17.1.5. IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR com a Administração Municipal 

pelo prazo de até 6 (seis) anos, bem como demais cominações legais, quando a licitante: 

a) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante o procedimento ou a execução do contrato; 

b) Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

c) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

d) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

e) Praticar ato lesivo previsto no art. 5.º da Lei n.º 12.846, de 1.º de agosto de 2013; 
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f) Ocorrer em 1 (uma) infração enquadrada como gravíssima ou 2 (duas) infrações 

enquadradas como grave ou 3 (três) infrações enquadradas como moderada aplicáveis após 

regular Processo Administrativo de Penalização de fornecedor em conformidade com o 

Decreto Municipal nº 21.763/21 e alterações ou 4 (quatro) infrações enquadradas como 

leve, ou, independente do grau, no caso da ocorrência de 5 (cinco) infrações. 

17.1.6. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a  executora ressarcir o 

CONTRATANTE pelos prejuízos causados e após decorrido o prazo da penalidade de 

suspensão do subitem anterior. 

17.2. Será facultada à CONTRATADA, nos termos da lei, apresentação de defesa prévia, na 

ocorrência de quaisquer das situações previstas neste Termo de Referência. 

17.3. As multas e seu pagamento não eximirão a CONTRATADA de ser acionadas 

judicialmente pela responsabilidade civil derivada de perdas e danos, decorrentes das 

infrações cometidas. 

17.4. Caso a multa não seja quitada em até 15 (quinze) dias contados da emissão da DARM, 

estará sujeita à atualização monetária com base no mesmo índice previsto no subitem de 

reajuste (ou de pagamento). 

17.5. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

18 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

18.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 

própria, prevista no orçamento da Contratante, na classificação abaixo: 

Função Programática: 08.001.13.392.0037.2.050. Manutenção das Atividades de Cultura, 

Esporte e Lazer. 

Elemento de despesa: 3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo. 

19.  DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

19.1. Esclarecimentos técnicos referentes ao objeto deste Pregão devem ser sanados através de 

pedido de esclarecimento, o qual deve ser apresentado via sistema, nos termos do edital.      

 

   Rio Crespo/RO, 09 de Setembro de 2024. 
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Elaborado por: 

Clarice Dalprá Galdino 

Diretora de Educação 

Solicitado por: 

Edelson Soares da Silva 

Secretário Municipal de Educação 

Cultura, Desporto e Lazer. 

 

 

 
 

Aprovo o presente Termo de Referência na forma da Lei.  

Encaminha-se para o procedimento legal. 

EVANDRO EPIFANIO DE FARIA 

Prefeito Municipal 

 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

Processo: 201/2024 

Unidade Administrativa de Origem: Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Desporto e 

Lazer  

Titular do Cargo: Edelson Soares da Silva  

Cargo: Secretário Municipal de Educação, Cultura, Desporto e Lazer   

Ato de Nomeação: Portaria n° 4283/21, de 06 de Janeiro de 2021. 

Responsável pela Elaboração do Estudo Técnico Preliminar: Clarice Dalprá 

Galdino, Diretora de Educação/Antonio Mendes de Souza, Diretor de Esporte.   

Descrição Resumida do Objeto: Aquisição de Materiais Esportivos 

1. NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

1.1. A Prefeitura Municipal de Rio Crespo, através da Secretaria Municipal de 

Educação, Cultura, Desporto e Lazer com o intuíto de adquirir Materiais 

Esportivos para dar sequência nas competições no Município e também para o 

adequado funcionamento da Escolinha de Futebol de Rio Crespo que atende 

aproximadamente 100 alunos de 7 a 17 anos, com treinamento semanal no 

período vespertino, terça-feira e quinta-feira categoria de 10 a 17 anos, e quarta-

feira e sexta-feira categoria de 7 a 9 anos, contribuindo assim para o desempenho 

físico esportivo destes e também para o desenvolvimento dos jogos que 
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acontecem no Município de Rio Crespo - RO. 

1.2. Considerando que a Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Desporto e 

Lazer, têm como uma das atribuições, desenvolver o esporte no Município de 

Rio Crespo, e um dos seus principais objetivos são as políticas públicas 

garantindo a inclusão social, bem como desenvolver programas que despertem o 

interesse de novos atletas através do esporte de recreação e lazer;  

1.3. Considerando que as práticas esportivas beneficiam grandiosamente a 

sociedade, reduzindo a probabilidade de doenças, contribuindo para a formação 

física e psíquica e no desenvolvimento saudável de crianças, jovens e adultos.  

1.4. Logo, a aquisição de materiais esportivos não somente atenderá a necessidade 

imediata de suprimento de materiais, como também se alinha aos objetivos de 

longo prazo em fortalecer a esfera esportiva como vetor de desenvolvimento 

social, saúde pública e inclusão social.  

2. ÁREA REQUISITANTE 

2.1. Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Desporto e Lazer.  

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

3.1. De maneira a atender à necessidade desta Secretaria, os produtos a serem adquiridos deverão ser com 

padrões mínimos de qualidade, os produtos deverão ser fornecido em embalagens originais, lacradas e 

esterilizadas, contendo a indicação de marca e dados do fabricante, como Razão Social, CNPJ e endereço, 

trazendo impressa a indicação quantitativa, qualitativa, número de lote, data de fabricação e data de 

validade, dentro das normas técnicas aplicáveis ao objeto divulgadas por órgãos oficiais competentes que 

possibilitem a seleção da proposta mais vantajosa a fim de atender de forma satisfatória e que garantam 

padrões mínimos de qualidade e desempenho dos materiais, assegurando sua durabilidade, adequada 

aplicação e contribuição efetiva às atividades esportivas promovidas pela Secretaria.  

3.2. A contratada deverá assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na 

legislação específica sobre a qualidade e especificação dos materiais que serão entregues; fornecer 

diretamente, não podendo transferir a responsabilidade pelo objeto licitado para nenhuma outra empresa ou 

instituição de qualquer natureza; Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, 

encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente no fornecimento dos bens.  

3.3. Os materiais esportivos deverão ser adequados para uso múltiplo, resistir a condições variadas de uso 

externo e interno, e apresentar alta durabilidade. A compatibilidade com as necessidades das diversas 

modalidades esportivas atendidas pelo Departamento de Esporte e Lazer é também um requisito. Os 
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materiais devem ser seguros, não tóxicos, e livres de substâncias prejudiciais à saúde dos usuários. 

3.4. Os materiais esportivos devem estar em conformidade com todas as legislações nacionais pertinentes, 

incluindo, mas não se limitando, às normas de segurança e saúde aplicáveis, regulamentações sobre 

importação e certificações específicas para equipamentos esportivos. 

3.5. Priorizar materiais produzidos com práticas sustentáveis, como aqueles fabricados com materiais 

reciclados, recicláveis ou biodegradáveis. A cadeia de fornecimento deve também demonstrar 

comprometimento com a redução do impacto ambiental, incluindo embalagens minimamente impactantes 

e logística de distribuição que vise à redução da emissão de carbono. 

3.6. A contratação deverá prever a entrega dos materiais em locais determinados pela Prefeitura Municipal 

de Rio Crespo, dentro de prazos estipulados, e incluir garantia mínima contra defeitos de fabricação. Os 

fornecedores devem ser capazes de fornecer suporte técnico e manutenção dos equipamentos, quando 

aplicável. Os produtos devem atender ou superar as expectativas de desempenho e qualidade definidas neste 

Estudo Técnico Preliminar e no Termo de Referência. 

3.7. Os produtos que estiverem em desacordo com as especificações exigidas serão recusados parcial ou 

totalmente.  

3.8. O referido visa garantir a aquisição de materiais esportivos que contribuam efetivamente para o 

desenvolvimento e incentivo das atividades esportivas no Município de Rio Crespo, considerando não 

apenas o custo, mas a qualidade, a adequação ao uso e o impacto ambiental. Destaca-se a importância da 

seleção de propostas que, além de atenderem a todas estas exigências, apresentem a melhor relação custo-

benefício, evitando-se especificações excessivamente detalhadas que possam limitar a competição ou a 

inovação por parte dos fornecedores. A busca pela melhor solução deve, portanto, equilibrar todos esses 

aspectos, para assegurar que o investimento realizado gere os benefícios esperados pela comunidade e pela 

Administração Pública. 

3.9. Somente após a verificação de enquadramento dos produtos entregues com as especificações definidas 

neste Estudo Técnico Preliminar, dar-se-á o recebimento definitivo pelo Fiscal de Contrato, no prazo 

máximo de 30(Trinta) dias a contar do recebimento provisório.  

4. LEVANTAMENTO DE MERCADO 

4.1. A escolha do tipo de solução se baseou em contratações anteriores e levou em 

conta aspectos de economicidade, eficácia e eficiência, não existindo no mercado 

outros serviços que possam substituir aqueles que foram demandados.  
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5. SOLUÇÃO 

5.1. A solução proposta para a Futura e Eventual Aquisição de Material Esportivo 

para Desenvolvimento e Incentivo das Atividades Esportivas junto ao 

Departamento de Desporto e Lazer visa atender de forma abrangente e eficaz as 

necessidades identificadas, promovendo a inclusão social, o bem-estar físico e a 

descoberta de talentos esportivos na comunidade.  

5.2. Analisando as diretrizes da Lei nº 14.133/2021, especialmente em seu art. 18 

que orienta a fase preparatória do processo licitatório a compatibilizar-se com o 

plano de contratações e abordar todas as considerações técnicas e mercadológicas 

que possam interferir na contratação, foi realizado um extenso estudo de mercado 

para definir a solução mais adequada. A análise de mercado demonstrou a 

existência de diversas opções de fornecimento de materiais esportivos, cada uma 

com suas especificidades em termos de qualidade, durabilidade, tecnologia 

empregada e custo-benefício.  

5.3. Com base nesse levantamento, a solução escolhida envolve a aquisição dos 

materiais esportivos que atendam as modalidades esportivas, promovendo uma 

maior inclusão e possibilidade de desenvolvimento de diversas habilidades e 

talentos esportivos no Município de Rio Crespo. Foi identificado que a seleção 

de materiais esportivos de alta qualidade e durabilidade, que ofereçam segurança 

aos usuários e que sejam adequados às diversas faixas etárias e níveis de 

habilidade esportiva, é essencial para o sucesso do projeto. Além disso, 

considerou-se importante a escolha de fornecedores que ofereçam garantia dos 

produtos e suporte técnico adequado, assegurando assim a melhor utilização dos 

materiais adquiridos e a sustentabilidade da solução de longo prazo. Com o 

objetivo de garantir a economicidade e a eficiência da aquisição, a solução 

propõe o uso do sistema de registro de preços, conforme facultado pelo art. 40 

da Lei nº 14.133/2021, permitindo assim uma flexibilidade na compra dos 

materiais esportivos conforme a demanda e necessidades específicas, evitando 

sobrestoque e desatualização dos equipamentos. Tal abordagem permite ainda a 
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renovação constante dos materiais, garantindo que as atividades esportivas sejam 

sempre realizadas com equipamentos em condições apropriadas de uso. Para 

garantir uma solução abrangente e alinhada às melhores práticas de mercado e 

normativas legais, foram considerados os princípios de padronização e de 

aproveitamento das peculiaridades do mercado local, como recomendado no Art. 

40 da Lei nº 14.133/2021, promovendo assim a competitividade e estimulando o 

desenvolvimento do mercado local de materiais esportivos. A solução como um 

todo reflete um equilíbrio entre qualidade, custo-benefício e sustentabilidade, 

visando não apenas atender às necessidades imediatas do Departamento de 

Desporto e Lazer, mas também promover um legado duradouro de promoção do 

esporte e do bem-estar no Município de Rio Crespo.  

6. ESTIMATIVA DA QUANTIDADE 

6.1. Os quantitativos estimados para a contratação pretendida têm como parâmetro as últimas contratações 

com o mesmo objeto, realizadas por esta Administração. 

6.2. A forma da Prestação dos Serviços será conforme os descritivos no quadro 

a                             seguir: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID QUANT 

1. BOLA DE FUTEBOL SOCIETY: oficial, 12 gomos, miolo slip 

system removível termotec, composição PVC, peso 420-450g, 

circunferência 68-69 cm tamanho 5. 

UNID 05 

2. BOLA DE FUTSAL: oficial, 08 gomos, confeccionada em PPU 

ultra 100% camada de neogel, composição em PVC, miolo slip 

system removível, câmara arbility, diâmetro 61 a 64 cm, peso de 

410-440g, termotec. 

UND 03 

3. BOLA OFICIAL DE FUTEBOL DE CAMPO com 8 gomos   

termotec,   confeccionada   em   pvc   sem   costura, circunferência 

68 - 70 cm peso 410-450gr miolo slip system removível e lubrificado 

câmera airbility. 

UND 30 

4. BOLAS DE VOLEI: oficial confeccionado em poliuretano, 

diâmetro entre 65-67 cm, peso entre: 260-280g, câmara butil ou 

arbility, matrizada, costurada miolo removível e lubrificado. 

UND 02 
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5. CALÇÃO em malha DRY esportivo 100% poliéster nos 

tamanhos P, M, G ou GG com estampas sublimativas na perna 

direita, para uso geral cores variadas. 

UND 22 

6. CALÇÃO em malha DRY esportivo 100% poliéster no  tamanho 10 

anos, com estampas sublimativas na perna direita. Para uso em 

geral, cores variadas. 

UNID. 22 

7. CAMISETA manga curta em malha DRY esportivo 100% poliéster 

nos tamanhos P, M, G ou GG, com estampas sublimativas frente 

costa e manga para uso geral cores variadas. 

UND 22 

8. CAMISETA manga curta em malha DRY esportivo 100% 

poliéster, no tamanho 10 anos, com estampas sublimativas, frente 

costa e manga. Para uso em geral, cores variadas. 

UND 22 

9. COLETE ESPORTIVO dupla face adulto para treinamento ou 

Partidas de Futebol, Futsal, Voleibol, Basquete e outros esportes, 

tamanho aproximado 63 cm x 50 cm (Altura x Largura), tecido 100% 

poliéster, com viés de acabamento na gola e nas laterais, elásticos 

laterais reforçados, com logo da Prefeitura e numeração, cores 

variadas. 

UND 16 

10. COLETE ESPORTIVO dupla face juvenil para treinamento ou 

partidas de futebol, futsal, voleibol, basquete e outros esportes, 

tamanho aproximado 55 cm x 35 cm (Altura x Largura), tecido 

100% poliéster, com viés de acabamento na gola e nas laterais, 

elásticos laterais reforçados, com logo da Prefeitura e numeração, 

cores variadas. 

UND 16 

11. 
KIT FUNCIONAL TREINO AGILIDADE com 1 Escada 

Funcional com 11 degraus; 1 Cinto De Tração 04 alças para fixação 

dos elásticos, Dimensões: largura 11 cm, com regulagem de cintura 

(Circunferência) através da fivela que vai de 93 cm a 115 cm; 1 Para 

Quedas Corrida Fabricado em Nylon e alça com fechamento 

tamanho aproximado em diâmetro: 120cm, com bolsa para 

transporte; 10 Cones Furados Com Barreira + 10 Chapéu Chinês , 

10 Mini Cone + 1 Corda de Pular + 4 Argola Hexagonal de 

Agilidade Treino Futebol. 

KIT 02 
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12. PAR DE MEIÃO DE FUTEBOL confeccionado em poliéster 

com tecnológica Float sendo leves e confortáveis com faixa tensoras 

no tornozelo cores variadas. 

PAR 22 

13. PAR DE MEIÃO DE FUTEBOL INFANTIL confeccionado em 

poliéster com tecnologia Float sendo leves e confortáveis, com faixa 

tensoras no tornozelo numerações variadas e cores variadas. 

PAR 22 

14. PAR DE REDES PARA FUTEBOL DE CAMPO, oficial, 

confeccionada em fios de nylon 04 mm. 

UND 01 

15. PARES DE REDE OFICIAL DE FUTEBOL SOCIETY: oficial 

confeccionado em fios de nylon 04 mm. 

UND 04 

16. REDE DE VÔLEI PROFISSIONAL com duas faixas - material: 

polipropileno - 100% virgem, com tratamento contra as ações do 

tempo (U.V), dimensões: 1 metro de altura e 8,50 metros de 

comprimento; fio: 2 mm de espessura; malha; 10x10cm cor; preta; 

especificação; lona de pvc superior impermeável dublada com 6cm 

de largura, tripla costura com a cor branca. 

UND 01 

7. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

7.1. Estima-se para a contratação do item com o menor valor de R$30.403,18 (Trinta Mil Quatrocentos e Três 

Reais e Dezoito Centavos) de acordo com a pesquisa de preço realizada pela Secretaria Municipal de Gestão 

Pública e Planejamento-SEMGEPLAN. 

8. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DO OBJETO 

8.1. A contratação dos serviços demandados não será parcelada, ante a 

impossibilidade do presente objeto.  

9. CONTRATAÇÕES CORRELATAS  

9.1. A Prefeitura Municipal de Rio Crespo possui um único centro de compras, de 

modo que é possível assegurar a inexistência de contratações correlatas ou 

interdependentes que possam interferir na futura contratação.  

10. ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO 

 10.1. A necessidade da presente aquisição encontra respaudo no plano Plurianual 

2022/2025, Lei de diretrizes orçamentarias - LDO; e, Lei Orçamentária Anual – 
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LOA. 

Fonte e recurso para atender provável despesa: Orçamentária 

Função programática: 08.001.27.812.0039.2.053 – Realização Atividades de Promoção e Apoio ao 

Esporte Amador. 

Função programática: 08.001.13.392.0038.2.052 – Realização de Apoio às Festas e Eventos Culturais e 

Religiosos. 

Elemento de despesa: 3.3.90.30.00.00 – Material de Consumo. 

 

11. RESULTADO(S) PRETENDIDO(S) 

11.1. A contratação futura e eventual de material esportivo para desenvolvimento 

e incentivo das atividades esportivas junto ao Departamento de Desporto e Lazer 

do Município de Rio Crespo visa atingir resultados que se alinham 

estrategicamente aos princípios da Lei nº 14.133/2021, especialmente no que 

tange ao interesse público, eficiência, economicidade e atendimento às 

necessidades desta Municipalidade. A fundamentação em tais princípios reflete 

a jurisprudência atual sobre a matéria, assegurando a seleção da proposta mais 

vantajosa e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável.  

• Ampliação do Acesso e Inclusão Social: Ao adquirir e disponibilizar materiais 

esportivos de qualidade para as diversas modalidades espera-se promover uma 

maior inclusão social, permitindo que diferentes faixas etárias e grupos sociais 

tenham acesso ao esporte e ao lazer, em concordância com o Art. 5º da Lei nº 

14.133/2021, que enfatiza a observância dos princípios da legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência nas contratações públicas.  

• Descoberta e Formação de Talentos Esportivos: A disponibilidade de materiais 

adequados e de qualidade contribuirá para a descoberta e formação de novos 

talentos, impactando positivamente no desenvolvimento esportivo do Município, 

o que está em linha com o Art. 11 da Lei nº 14.133/2021, que visa assegurar a 

seleção da proposta mais vantajosa à Administração Pública.  

• Estímulo à Prática Esportiva e Melhoria da Qualidade de Vida: O acesso facilitado 

a materiais esportivos de qualidade é peça-chave para estimular a prática esportiva 
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regular, contribuindo para a melhoria da qualidade de vida da população e para a 

prevenção de doenças. 

• Promoção de Eventos Esportivos: Espera-se, com a aquisição desses materiais, a 

realização de torneios e eventos esportivos que estimulem a integração comunitária 

e o espírito esportivo, reforçando os objetivos de desenvolvimento nacional 

sustentável previsto no Art. 11, IV da Lei nº 14.133/2021.  

• Economicidade e Uso eficiente dos Recursos Públicos: A seleção de fornecedores 

e materiais deverá observar o princípio da economicidade, garantindo a aquisição 

de materiais com o melhor custo-benefício, evitando desperdícios e garantindo o 

uso eficiente dos recursos públicos, conforme diretrizes do Art. 40, I e Art. 23, que 

tratam do planejamento das contratações na Lei nº 14.133/2021.  

12. PROVIDÊNCIAS A SER (EM) TOMADA (S)  

12.1. Não há registro. 

13. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS 

13.1. Não foi observada a incidência de impactos ambientais negativos 

relacionados a presente contratação. 

14. VIABILIDADE 

14.1 Assim, considerando o exposto, a pesquisa de preços realizada; o levantamento do orçamento estimado 

da licitação; a existência de recursos orçamentários para cobertura do mesmo; atende adequadamente à 

demanda formulada e as diretrizes legais; os benefícios pretendidos são adequados; os custos previstos são 

compatíveis e caracterizam a economicidade; entendemos ser VIÁVEL e NECESSÁRIA a contratação 

demandada. 

 

Rio Crespo-RO, 12 de Agosto de 2024. 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 027/2024 
Processo Administrativo 201/2024 

ANEXO II  

MODELO DE PROPOSTA 

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO MARCA/MODELO UNID QUANT TOTAL 
      

      

      

 
Os valores unitários e total da proposta deverão ser preenchidos preferencialmente em 

algarismo e por extenso, para cada item cotado. 

 
Valor Total da proposta por extenso:    
 

Prazo de validade da proposta:    
 

DECLARO que nos preços ora propostos e naqueles que porventura vierem a ser ofertados através 

de lances, estão incluídos todos os custos que se fizerem indispensáveis à perfeita entrega dos 

materiais objeto desta proposta. 

• INCLUIR DEMAIS DECLARAÇÕES E EXIGENCIAS DO EDITAL E TERMO DE REFERÊNCIA 
 
 

 
 

 

Assinatura do Representante Legal 

 

 
 
 

 
Razão Social:    

CNPJ:    

Endereço:     

Telefones:     

E-mail:     

E-mail (para recebimento de empenho e pedidos):                                                                             

Banco: Agência: Conta:   

Nome do representante legal para assinatura do contrato:      

CPF:     

RG.        

Domicilio e cargo na empresa     

Profissão:  

Local/Data:     
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 027/2024 
Processo Administrativo 201/2024 

ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 

(Nome da Empresa) 

CNPJ/MF Nº , sediada a (Endereço Completo). Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº     / . 

 
a) DECLARA, sob as penas da Lei, que na qualidade de proponente do procedimento licitatório, sob a modalidade Pregão 

Eletrônico nº / , instaurada pela Prefeitura Municipal de Rio Crespo-RO, que não fomos declarados inidôneos para licitar ou 
contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas; 
 

b) DECLARA, que não incorre nas condições impeditivas do art. 14 da Lei Federal nº 14.133/21; 
 

c) DECLARA para fins do disposto no inciso VI do art. 68, da Lei nº 14.133/21, que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprego menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos 14 (quatorze) 
anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal/88; 
 

d) DECLARA, sob as penas da lei, que não integra em nosso corpo social, nem nosso quadro funcional empregado público ou 
membro comissionado de órgão direto ou indireto da Administração Municipal; 
 

e) DECLARA, que atende aos requisitos de habilitação, conforme disposto no art. 63, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/21; 
 

f) Declara que não possui condenação, por decisão judicial transitada em julgado, em pena de proibição de contratar com o 
Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de 
pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, nos termos previstos na Lei 8.429/92; 
 

g) Declara que o(s) produto(s) ofertados atende(m) na íntegra as exigências deste edital e que a(s) marca(s) e especificação(ções) 
entregues serão a mesma ofertada na proposta; 
 

h) Declara cumprir as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, 
previstas em lei e em outras normas específicas, conforme artigo 63, IV da lei 14.133/2021; 
 

i) Declara Que toda documentação anexada à plataforma LICITANET é autêntica; 

 
j) Declara que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, conforme art. 63, IV § 1º da lei 14.133/2021; 
 

k) Quando Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Microempreendedor Individual: 
 

DECLARA, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta empresa, na presente data, é considerada: 

( ) MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, conforme no artigo 18-A, §1º da Lei Complementar Federal nº 123, de 14/12/2006; ( 
) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006; 
( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006. 

Declara ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do §4º do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, 
de 14 de dezembro de 2006 e que tem ciência da observância dos limites de valor anual de enquadramento conforme 
art 4º § 2º da lei 14.133/2021. 

Por ser expressão de verdade, firmamos a presente. 

 
(Local e Data):  , / /20 . 

 

(Nome e Documento de Identidade do Declarante): 
OBS. Esta declaração deverá ser emitida PREFERENCIALMENTE em papel timbrado da empresa proponente e 
carimbada com o número do CNPJ.  
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 027/2024 
Processo Administrativo 201/2024 

 

ANEXO IV - DECLARAÇÃO DE EXEQUIBILIDADE 

 

A Prefeitura Municipal De_____________________________ /___, com sede 

na___________________________ . 

Assunto: Declaração de Exequibilidade de Licitação - Serviço  

 

Prezados Senhores, 

 

Eu,_____________________________, pessoa jurídica inscrita no CNPJ_____________________________, 

neste ato representada por , inscrita no CPF nº__________________________________, declaro, para os 

devidos fins, a minha exequibilidade em relação à participação na licitação para o serviço 

__________________, conforme previsto no Edital de Licitação nº______/2024. 

Após análise detalhada dos requisitos técnicos e das competências exigidas, confirmamos a 

exequibilidade da proposta de desconto no percentual de __%( ) para o fornecimento de mão de obra 

atinente ao serviço de _____________. 

Declaro, ainda, que não existem quaisquer impedimentos legais, técnicos ou financeiros que possam 

comprometer minha capacidade de realizar o serviço ____________________objeto desta licitação, estando 

a minha empresa totalmente apta a fornecer o serviço. 

Além disso, estamos cientes das normas editalícias e das exigências legais relacionadas à execução do 

serviço de _________________. Comprometemo-nos a cumprir rigorosamente todas as normas e 

regulamentos pertinentes.  

Estamos cientes das responsabilidades e obrigações relacionadas ao serviço em questão, e temos plena 

ciência das consequências de não cumprir com nossas obrigações contratuais. 

Certos de nossa aptidão para atender às demandas estabelecidas no edital, agradecemos a oportunidade 

de participar desta licitação e manifestamos nosso interesse em fornecer mão de obra para o serviço de 

torno à Prefeitura Municipal de________________________________. 

Sendo assim, solicito que esta declaração seja considerada como parte integrante da minha proposta para 

a licitação em questão. 

 

Atenciosamente,  

 

_____________________________________ 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 027/2024 
Processo Administrativo 201/2024 

ANEXO V 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ------ /2024/ARP 

PREGÃO ------ PARA REGISTRO DE PREÇO Nº. ------/--- 

PROCESSO ADM: ------ 
Homologação: ------- 
Validade da ATA: 12 meses a contar da data de publicação. 
 

As ---- do dia ----- de        o do ano de dois mil e vinte e quatro, na sede da Prefeitura Municipal 
de Rio Crespo - RO, inscrita no CNPJ sob o nº. 63.786.990/0001-55, situada à Rua..., nº xxx Bairro 
xxxxxxx, Rio Crespo - RO, neste ato representado por xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, com 
interveniência da SECRETARIA MUNICIPAL DE xxxxxxxxxxxxx , e a(s) empresa(s) 
qualificada(s) na Clausula I, sob a regência da LEI N. 14.133/2021, , DECRETO FEDERAL Nº 
11.462, DE 31 DE MARÇO DE 2023, Decreto Municipal nº 1175/2016 e demais normas legais 
aplicáveis, em virtude da homologação do          procedimento licitatório pelo Gabinete do Prefeito, 
firmam a presente ATA em conformidade com a proposta ofertada na licitação, especificações 
e demais condições constantes do Edital e seus anexos, que integram este instrumento de 
registro e aquelas enunciadas nas clausulas que se seguem: 
 

1. DO OBJETO 
1.1    
 

1.2 -FORNECEDOR: -------- 
Item Unid Quant. Descrição Valor Un. Valor Total MARCA 

01       

02       

      R$: 

 

2. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 
2.1 O órgão gerenciador será xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx da Prefeitura 
Municipal           de Rio Crespo. 
2.2 Caberá ao Departamento xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, órgão vinculado a condução 
do conjunto de procedimentos do certame para registro de preços e gerenciamento da Ata dele 
recorrente. 
2.3 No entanto, a alocação de recursos, empenhamento, análise do mérito das 
quantidades adquiridas, bem como a finalidade pública na utilização dos materiais e serviços são 
de responsabilidade exclusiva do ordenador de despesas do órgão Participante assim como as 
demais atribuições. 
2.4 Além de gerenciador, também poderá haver outros órgãos e entidadespúblicas 
participantes do registro de preços. 
 

3. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
3.1 Durante a vigência da ata de registro de preços e mediante autorização prévia do órgão 
gerenciador, a  secretaria municipal da prefeitura municipal de Rio Crespo/RO que não tenha 
participado do procedimento poderá aderir à ata de registro de preços, desde que seja 
justificada no processo a vantagem de utilização da ata, a possibilidade de adesão tenha sido 
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prevista no edital e haja a concordância do fornecedor ou prestador beneficiário da ata. 

3.2 As aquisições ou as contratações adicionais a que se refere no item anterior não poderão 
exceder, por secretaria, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos 
participantes. 
3.3 O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços a que se refere o caput 
deste artigo não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item 
registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, 
independentemente do número de secretarias não participantes queaderirem. 
3.4 Caberá ao fornecedor ou prestador beneficiário da ata de registro de preços, observadas 
as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento ou prestação 
decorrente de adesão, o que fará no compromisso de não prejudicar as obrigações presentes e 
futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador e com os órgãos participantes. 
3.5 As secretarias, órgão ou entidade poderá solicitar adesão aos itens de que não tenha 
figurado inicialmente como participante, atendidos os requisitos estabelecidos no § 2º do art. 
86 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021. 
3.6 Não será concedida nova adesão ao órgão ou entidade que não tenha consumido ou 
contratado o quantitativo autorizado anteriormente. 
 

4. DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 
4.1 O prazo de vigência desta Ata de Registro de Preço será de 12 (doze) meses contados 
o prazo de vigência da ata de  registro de preços, a partir da publicação  do extrato da ata 
no Diário Oficial dos  Municípios do Estado de Rondônia. 
4.2 Podendo este prazo ser prorrogado uma vez, por igual período, desde que ocorra motivo 
justificado   aceito pela Administração e que comprovado que as condições e o preço 
permanecem vantajosos. 
4.3 No ato de prorrogação da vigência da ata de registro de preços poderá haver a 
renovação dos quantitativos registrados, até o limite do quantitativo original. 
4.4 O ato de prorrogação da vigência da ata deverá indicar expressamente o prazo de 
prorrogação e o quantitativo renovado. 
4.5 A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as 
contratações que deles possam advir, facultada a realização de licitação específica para a 
aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro preferência de 
fornecimento ou contratação em igualdade de condições. 
4.6 As contratações decorrentes da ata serão formalizadas por meio de instrumento 
contratual, carta- contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra, ordem de 
execução de serviço ou outro instrumento equivalente, conforme prevê o art. 95 da Lei Federal 
n.º 14.133, de 2021. 
4.7 Os contratos celebrados em decorrência do Registro de Preços estão sujeitos às regras 
previstas na Lei Federal n.º 14.133, de 2021. 
4.8 Os contratos poderão ser alterados de acordo com o previsto em lei e no edital da 
licitação, inclusive quanto ao acréscimo de que trata os art. 124 a 136, da Lei Federal n.º 14.133, 
de 2021, cujo limite é aplicável ao contrato individualmente considerado e não à ata de registro 
de preços. 
4.9 A duração dos contratos decorrentes da ata de registro de preços deverá atender 
aocontido no Capítulo V, do Título III, da Lei Federal n.º 14.133, de 2021. 
4.10 O contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços deverá ser assinado no prazo 
de validade da ata de registro de preços. 
4.11 A alteração dos preços registrados não altera automaticamente os preços doscontratos 
decorrentes do Sistema de Registro de Preços, cuja revisão deverá ser feita pela secretaria 
municipal, órgão contratante, observadas as disposições legais incidentes sobre os contratos. 
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4.12 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços, 
inclusive acréscimos do que trata o art. 124 da Lei n. º 14.133, de 2021. 
4.13 Para celebrar o contrato ou retirar o instrumento equivalente, o fornecedor ou 
prestador de serviço deverá está cadastrado no sistema do processo eletrônico municipal, 
mantendo as condições de habilitação exigidas na licitação. 
 

5. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
5.1 O registro do preço do fornecedor será cancelado pelo órgão gerenciador quando o 
fornecedor: 
 I- for liberado; 
II - descumprir as condições da ata de registro de preços, sem justificativa aceitável; 

III- não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 
praticados no mercado; 
IV- sofrer sanção prevista no inciso IV do art. 156 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021;V - não 
aceitar o preço revisado pela Administração. 
5.2  A ata de registro de preços será cancelada, total ou parcialmente, pelo 
órgãogerenciador: I - pelo decurso do prazo de vigência; 
II - pelo cancelamento de todos os preços registrados; 
III - por fato superveniente, decorrente caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe 
ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que 
inviabilizem a execução obrigações previstas na ata, devidamente demonstrado; e 
IV - por razões de interesse público, devidamente justificadas. 
5.3 No caso de cancelamento da ata ou do registro do preço por iniciativa da Administração, 
será assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
 

6. DO PROCEDIMENTO PARA IMPUGNAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
6.1 Qualquer cidadão ou entidade legalmente constituída é parte legítima para, a qualquer 
momento, durante a vigência da ata de registro de preços, impugnar o preço registrado, quando 
vier apresentar incompatibilidade com o preço vigente no mercado 
6.2 A impugnação do preço registrado deverá ser acompanhada de sua respectiva 
fundamentação, e instruída com os elementos probatórios disponíveis para comprovação da 
veracidade do alegado. 
6.3 A comprovação da veracidade do alegado, para fins de impugnação deverá demonstrar 
que eventuais preços a menor do que o registrado são praticados no mercado por pessoas ou 
empresas que atendam os requisitos mínimos para contratação junto a Administração Pública, 
em atenção às regras previstas no edital             da licitação que ensejou no preço registrado e às 
constantes na Lei 14.133/21 e legislação correlata. 
6.4 A impugnação referente ao preço registrado deverá ser endereçada ao Departamento 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, preferencialmente via e-mail: xxxxxx@xxxxxx.com (ao 
transmitir o e-mail o mesmo deverá ser confirmado pelo Gestor do departamento ou equipe de 
apoio responsável, para não se tornar sem efeito), através do próprio e-mail respondido como 
recebido ou pelo telefone xxxxxxxxxxxx. 
6.5 Ao receber a impugnação, o Gestor instruirá os autos com a adoção das diligências que 
entender necessárias, entre elas a realização de pesquisa de preços, e proferirá decisão 
conforme o caso, declarando a adequação ou a inadequação do preço registrado. 
6.6 Se a decisão a que refere o subitem anterior decidir pela inadequação do preço registrado, 
o Gestor do departamento notificará o fornecedor detentor do preço registrado para, no prazo 
de 72 (setenta e duas) horas, manifestar por escrito sua concordância ou não com a redução 
do preço registrado, nos         termos da proposta da Administração, fundamentando sua 
manifestação com informações e documentos que entender pertinentes. 
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6.7 Caso o fornecedor manifeste anuência com a redução do preço registrado, a 
Administração providenciará o aditamento da Ata de Registro de Preços e encaminhará os autos 
para a autoridade superior, para fins de homologação dos praticados e publicação no Diário 
Oficial dos Municípios do Estado de Rondônia (AROM). 
6.8 Na hipótese de não aceitação da proposta de redução da Administração por parte dos 
fornecedores, estes serão liberados do compromisso assumido sem aplicação de penalidades e 
haverá a convocação dos demais fornecedores, em ordem de classificação, para fornecimento 
dos itens registrados pelo preço constante na propostada Administração. 
6.9 Liberado o fornecedor na forma do item anterior, o órgão gerenciador poderá convocar 
os integrantes do cadastro de reserva, para que manifestem interesse em assumir o 
fornecimento dos bens, a execução das obras ou dos serviços, pelo preço atualizado. 
6.10 Na hipótese de não haver cadastro de reserva, a Administração Pública poderá convocar 
os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para negociação e assinatura da ata no 
máximo nas condições ofertadas por estes, desde que o valor seja igual ou inferior ao orçamento 
estimado para a contratação, inclusive quanto aospreços atualizados, nos termos do 
instrumento convocatório. 
 

7. DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO 
7.1 Os preços registrados poderão ser atualizados em caso de força maior, caso fortuito ou 
fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências 
incalculáveis, que inviabilizem a execução tal como pactuado. 
 

7.2 Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos 
preços registrados, tornando-os compativeis com os valorespraticados pelo mercado. 
7.2.1 Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo 
mercado serão liberados dos compromissos assumidos, sem aplicação de penalidades 
administrativas. 
7.2.2 A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores 
de mercado observará a classificação obtida originalmente na licitação. 
7.2.3 A redução do preço registrado será comunicada pelo órgão gerenciador aos órgãos que 
tiverem formalizado contratos com fundamento no respectivo registro, para que avaliem a 
necessidade de efetuar a revisão dos preços contratados. 
7.3 Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados é facultado ao 
fornecedor requerer, antes do pedido de fornecimento, nota de empenho ou contrato, o que 
vier primeiro, a atualização do preço registrado, mediante demonstração de fato superveniente 
que tenha provocado elevação que supostamente impossibilite o cumprimento das obrigações 
contidas na ata e desde que atendidos os seguintes requisitos: 
I - a possibilidade da atualização dos preços registrados seja solicitada formalmente pelo 
fornecedor ou prestador signatário da ata de registro de preços; 
II - a modificação seja substancial nas condições registradas, de forma que seja 
caracterizada alteração desproporcional entre os encargos do fornecedor ou prestador 
signatário da ata de registro de preços e da Administração Pública; 
III - seja demonstrado nos autos a desatualização dos preços registrados, por meio de 
apresentação de planilha de custos e documentação comprobatória correlata que demonstre 
que os preços registrados se tornaram inviáveis nas condições inicialmente pactuadas; 

IV - seja realizado ampla pesquisa de mercado; 
V - seja feito negociação formal entre o órgão gerenciador e o fornecedor ou prestador 
signatário, buscando sempre manter menor custo para administração pública. 
7.3.1 A iniciativa e o encargo da demonstração da necessidade de atualização de preço serão 
do fornecedor ou prestador signatário da ata de registro de preços, cabendo ao órgão 
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gerenciador a análise e deliberação a respeito do pedido. 
7.3.2 Se não houver prova efetiva da desatualização dos preços registrados e da existência de 
fato superveniente, o pedido será indeferido pela Administração e o fornecedor continuará 
obrigado a cumprir os compromissos pelo valor registrado na ata, sob pena de cancelamento do 
registro de preços e de aplicação das penalidades administrativas previstas em lei e no edital. 
7.3.3 Na hipótese do cancelamento do registro de preços prevista no § 2º deste artigo,o órgão 
gerenciador poderá convocar os demais fornecedores integrantes do cadastro de reserva para 
que manifestem interesse em assumir o fornecimento dos bens, a execução das obras ou dos 
serviços, pelo preço registrado na ata. 
7.3.4 Comprovada a desatualização dos preços registrados decorrente de fato superveniente 
que prejudique o cumprimento da ata, a Administração poderá efetuar a atualização do preço 
registrado, adequando-o aos valores praticados no mercado. 
7.3.5 Caso o fornecedor ou prestador não aceite o preço atualizado pela Administração, será 
liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidadesadministrativas. 
7.3.6 Liberado o fornecedor na forma do item 8.3.5, o órgão gerenciador poderáconvocar os 
integrantes do cadastro de reserva, para que manifestem interesse em assumir o fornecimento 
dos bens, a execução das obras ou dos serviços, pelo preço atualizado. 
7.3.7 Na hipótese de não haver cadastro de reserva, a Administração Pública poderá convocar 
os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para negociação e assinatura da ata no 
máximo nas condições ofertadas por estes, desde que o valor seja igual ou inferior ao orçamento 
estimado para a contratação, inclusive quanto aospreços atualizados, nos termos do 
instrumento convocatório. 
7.3.8 Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da 
ata de registro de preços, adotando de imediato as medidas cabíveis para a satisfação da 
necessidade administrativa. 
Após a emissão da ordem fornecimento ou nota de empenho, o que vier primeiro,caso ocorra 
o requerimento do fornecedor ou prestador signatário, o reajuste valerá somente para a 
próxima ordem fornecimento ou nota de empenho 

 

7.4 Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos 
preços registrados, tornando-os compativeis com os valorespraticados pelo mercado. 
7.4.1 Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo 
mercado serão liberados dos compromissos assumidos, sem aplicação de penalidades 
administrativas. 
7.4.2 A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores 
de mercado observará a classificação obtida originalmente na licitação. 
7.4.3 A redução do preço registrado será comunicada pelo órgão gerenciador aos órgãos que 
tiverem formalizado contratos com fundamento no respectivo registro, para que avaliem a 
necessidade de efetuar a revisão dos preços contratados. 
7.5 Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados é facultado ao 
fornecedor requerer, antes do pedido de fornecimento, nota de empenho ou contrato, o que 
vier primeiro, a atualização do preço registrado, mediante demonstração de fato superveniente 
que tenha provocado elevação que supostamente impossibilite o cumprimento das obrigações 
contidas na ata e desde que atendidos os seguintes requisitos: 
VI - a possibilidade da atualização dos preços registrados seja solicitada formalmente pelo 
fornecedor ou prestador signatário da ata de registro de preços; 
VII - a modificação seja substancial nas condições registradas, de forma que seja 
caracterizada alteração desproporcional entre os encargos do fornecedor ou prestador 
signatário da ata de registro de preços e da Administração Pública; 
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VIII - seja demonstrado nos autos a desatualização dos preços registrados, por meio de 
apresentação de planilha de custos e documentação comprobatória correlata que demonstre 
que os preços registrados se tornaram inviáveis nas condições inicialmente pactuadas; 

IX - seja realizado ampla pesquisa de mercado; 
X - seja feito negociação formal entre o órgão gerenciador e o fornecedor ou prestador 
signatário, buscando sempre manter menor custo para administração pública. 
7.5.1 A iniciativa e o encargo da demonstração da necessidade de atualização de preço serão 
do fornecedor ou prestador signatário da ata de registro de preços, cabendo ao órgão 
gerenciador a análise e deliberação a respeito do pedido. 
7.5.2 Se não houver prova efetiva da desatualização dos preços registrados e da existência de 
fato superveniente, o pedido será indeferido pela Administração e o fornecedor continuará 
obrigado a cumprir os compromissos pelo valor registrado na ata, sob pena de cancelamento do 
registro de preços e de aplicação das penalidades administrativas previstas em lei e no edital. 
7.5.3 Na hipótese do cancelamento do registro de preços prevista no § 2º deste artigo,o órgão 
gerenciador poderá convocar os demais fornecedores integrantes do cadastro de reserva para 
que manifestem interesse em assumir o fornecimento dos bens, a execução das obras ou dos 
serviços, pelo preço registrado na ata. 
7.5.4 Comprovada a desatualização dos preços registrados decorrente de fato superveniente 
que prejudique o cumprimento da ata, a Administração poderá efetuar a atualização do preço 
registrado, adequando-o aos valores praticados no mercado. 
7.5.5 Caso o fornecedor ou prestador não aceite o preço atualizado pela Administração, será 
liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidadesadministrativas. 
7.5.6 Liberado o fornecedor na forma do item 8.3.5, o órgão gerenciador poderáconvocar os 
integrantes do cadastro de reserva, para que manifestem interesse em assumir o fornecimento 
dos bens, a execução das obras ou dos serviços, pelo preço atualizado. 
7.5.7 Na hipótese de não haver cadastro de reserva, a Administração Pública poderá convocar 
os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para negociação e assinatura da ata no 
máximo nas condições ofertadas por estes, desde que o valor seja igual ou inferior ao orçamento 
estimado para a contratação, inclusive quanto aospreços atualizados, nos termos do 
instrumento convocatório. 
7.5.8 Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da 
ata de registro de preços, adotando de imediato as medidas cabíveis para a satisfação da 
necessidade administrativa. 
7.5.9 Após a emissão da ordem fornecimento ou nota de empenho, o que vier primeiro,caso 
ocorra o requerimento do fornecedor ou prestador signatário, o reajuste valerá somente para a 
próxima ordem fornecimento ou nota de empenho. 
 
 

8. DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO 
8.1 As aquisições do objeto da presente Ata de Registro de Preços serão autorizadas 
pela Autoridade          Competente e ordenador de despesa. 
8.2 Autorizadas às aquisições será emitida a respectiva nota de empenho, precedidada 
elaboração do contrato pela Administração, se for o caso. 
8.3 Após a assinatura do contrato se for o caso, as partes se submeterão às 
regrascontidas naquele instrumento. 
 
9. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
9.1 Das Penalidades - Em caso de não execução parcial ou total das condições fixadas salvo se 
ensejar por motivo de força maior ou caso fortuito, a Contratante poderá aplicar à Contratada 
as penalidades previstas na Lei de Licitações e  Contratos nº 14.133/2021 artigos art. 155 ao art. 
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163, facultada a defesa prévia no respectivo processo, no prazo legal. 
 
10. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 
10.1 O cadastro de reserva de fornecedores ocorrerá após o encerramento da etapa 
competitiva, com manifestação do fornecedor com por finalidade especial atender a 
superveniente exclusão do primeiro fornecedor classificado. 
10.2 Será incluído, na respectiva ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes que 
aceitarem cotar os bens, obras ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor, na 
sequência da classificação do certame, observadas as seguintes questões: 
10.2.1 O registro a que se refere o item 10.2 deste artigo tem por objetivo a formação de 
cadastro de reserva no caso de impossibilidade de atendimento pelo primeirocolocado da ata. 
10.2.2 Se houver mais de um licitante, serão classificados segundo a ordem da última 
proposta apresentada durante a fase competitiva; 
10.2.3 A habilitação dos fornecedores que comporão o cadastro de reserva será efetuada 
quando houver necessidade de contratação de fornecedor remanescente. 
 
11. DAS CONDIÇÕES GERAIS 
11.1 As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento 
do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais 
condições do ajuste, encontram-se definidos no Edital de Licitação e em seus anexos como 
Termo de Referência e Minuta de contrato. 
 

12. DAS INFORMAÇÕES GERAIS 
12.1 Quaisquer informações complementares sobre o presente Edital e seus Anexos 
poderão ser obtidas                     pelo telefone (69) XXXX-XXXX, E-mails: xxxx@xxxxxxx.com ou na sede 
Prefeitura Municipal de Rio Crespo, no endereço Rua..., nº xxxx, Setor xxx Rio Crespo - RO, CEP: 
76.863-000, nos dias úteis, no horário das 7h30min às 13h30min. 
 

13. DO FORO 
13.1 O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Edital 
será o da Comarca de Ariquemes - RO. 
13.2 E, por estarem de acordo lavram o presente instrumento, que lido e achado conforme, 
vai assinado pelas partes. 
 
 

 

[NomeAutoridade] 
 
 
 
 
 
 

[RazaoSocialParticipante] 
 
 
 
 

[Cidade], [Dia] de [Mes] de [Ano] 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 027/2024 

Processo Administrativo 201/2024 
ANEXO VI 

MINUTA DE CONTRATO 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº _, QUE FAZEM ENTRE 
SI O MUNICÍPIO DE RIO CRESPO, POR   INTERMÉDIDO DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E A EMPRESA_ _ 
 __________________________ 

 
 

O MUNICÍPIO DE RIO CRESPO, por intermédio da Secretaria Municipal de xxxxxxx, inscrito no CNPJ 
sob o nº xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, com sede na Rua xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, n.xxxxxxxxx, Bairro 
xxxxxxxxxxxxxxxx, neste ato, representado pelo Sr. xxxxxxxxxxxxxxxxxx, , doravante denominado 
CONTRATANTE e a (NOME DA EMPRESA) inscrita      no      CNPJ/MF      sob      o      nº      _

 _   ,      sediada(o)      na   _          em  _, doravante designado 
CONTRATADO, neste ato  representado por           _ (nome e função no contrato), 
conforme atos constitutivos da empresa ou procuração apresentada nos autos, tendo em vista 
o que consta no Processo nº 201/2024 e em observância às disposições da lei nº 14.133, de 1º 
de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente TERMO DE 
CONTRATO, decorrente do Pregão Eletrônico nº 027/2024, mediante as cláusulas e 
condições a seguir enunciadas. 
 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

 

1.1. Contratação de empresa para Aquisição de Materiais Esportivos pela Secretaria 
Municipal de Saúde de Rio Crespo-RO, conforme Termo de Referência. 

 

1.2. Objeto da contratação: 
 

ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT 

VALOR DE 

REFERÊNCIA 

(UNIT.) 

VALOR DE 

REFERÊNCIA 

(TOTAL) 

1.  

 

    

 
1.3. Vinculam a esta contratação, independentemente de transcrição: 
 

1.3.1. O Termo de Referência; 
1.3.2. O Edital da Licitação; 
1.3.3. A Proposta do Contratado; e 
 

1.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

 
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da sua 
assinatura, prorrogável por até 60 (sessenta) meses, na forma do artigo 106 da lei nº. 14.133/2021. 
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2.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos, para a Administração, 
permitida a negociação com o contratado. 
 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 
 

3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de 
conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo 
a este Contrato. 
 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 
 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 

 
5.1.1. O valor total da Contratação é de R$ (_ ). 
 

5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO 

 
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-
se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
 

CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE 
 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 
da data do orçamento estimado a que a proposta se referir. 

 
7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços 
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice Nacional de Preços Amplo 
- IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante 
pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
 

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, 
o(s) definitivo(s). 
 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 
CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE (art.92, X, XI e XIV) 

 
8.1. As obrigações da CONTRATANTE: 
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8.1.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com 
o contrato e seus anexos; 
 

8.1.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
 

8.1.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas; 
 

8.1.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 
 

8.1.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa 
da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, 
de 2021; 
 

8.1.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 
 

8.1.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
 

8.1.9. Cientificar o órgão de representação jurídica do município para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo  Contratado; 
 

8.1.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
 

8.1.10.1. A Administração terá o prazo de 30 (trinta), a contar da data do protocolo do requerimento 
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
 

8.1.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico- financeiro 
feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias; 

 
8.1.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo 
para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais; 
 

8.1.13. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no 
caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

8.1.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

 
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
 

9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-
lo na execução do contrato. 
 

9.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da 
atividade. 
 

9.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior 
(art. 137, II); 
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9.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, 
com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações 
de boa técnica e a legislação de regência; 

 
9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados. 
 

9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo 
com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano 
causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

 
9.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do 
contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

 
9.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entrega ao setor responsável pela fiscalização do contrato, 
até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de 
regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida 
Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital 
do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF e; 5) Certidão Negativa 
de Débitos Trabalhistas – CNDT. 
 

9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as 
obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 
 

9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 
 

9.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 
documentos relativos à execução do empreendimento. 

9.12. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 
terceiros. 
 

9.13. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 
 

9.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas 
melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 
 

9.15. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento 
congênere. 
9.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor 
de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
 

9.17. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 
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9.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos  prevista 
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como 
as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 
 

9.19. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, 
parágrafo único); 
 

9.20. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 
 

9.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, 
II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

 
9.22. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do Contratante; 
 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
 

10.1 As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos 
os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 
eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 
contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 
 

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  
 
10.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas 
em Lei. 
 

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 
contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 
 

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado 
eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver 
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações 
legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 
 

10.6 É dever do contratado orientar, e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos 
e responsabilidades decorrentes da LGPD. 
 

10.7 O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos 
deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 
 

10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, 
devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 
 

10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, 
inclusive quanto a eventual descarte realizado. 
 

10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles 
que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, 
com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, 
horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, 
desvios ou abusos. 
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10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim 
de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 
 

10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de 
dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de 
opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 
 

10.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados 
à autoridade nacional. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

 
11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução 

 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado 

que: 
a)  

 
 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 
i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
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12.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas 
as seguintes sanções: 
 

i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 
 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição 
de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei); 

 
 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 
condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas 
alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da 
Lei) 
 

iv) Multa: 

 
(1) moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 
(2) moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre 
o valor total do contrato, até o máximo de 15.% (quinze por cento) pela inobservância do prazo 
fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 
(a) O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a 
rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme 
dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 
(3) compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto; 
 

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, 
a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º). 
12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa (art. 156, §7º). 
 

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157). 
 

12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, 
a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 

 
12.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30(trinta) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 
 

12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure 
o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 

caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar. 
 

12.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 

 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 
e orientações dos órgãos de controle. 
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12.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 
como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida 
Lei (art. 159). 
 

12.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos 
das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios 
com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos 
os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160). 

 
12.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 
Executivo Federal. (Art. 161). 
 

12.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
 

12.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de 
multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, 
total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo 
contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão 
ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - EXTINÇÃO CONTRATUAL 
 

13.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independente de 
terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 
 

13.2. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o 
contratante, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidde ou 
quando entender que o contrato não mais lhe oferecer vantagens. 
 

13.4. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contratado, 
desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 
(dois) meses de antecedência desse dia. 
 

13.5. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que se trata este ssubitem 
ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 
2 (dois) da data da comunicação. 
 

13.6. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, 
ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n.º 
14.133/2021, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

 

13.6.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

 
13.6.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
 

13.6.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratado, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
 

13.7. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido de: 
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13.7.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

 
13.7.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

 
13.7.3. Indenizações e multas. 
 

13.8. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de 
recursos específicos consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação 
abaixo discriminada: 
I. Gestão/Unidade:  

II. Fonte de Recursos:  
III. Programa de Trabalho:  
IV. Elemento de Despesa:  
V. Nota de Empenho: 
 

14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 
apostilamento. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS 

 
15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de 
Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS ALTERAÇÕES 

 
16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos art. 124 e 
seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

16.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
 

16.3. As supressões resultantes de acordo entre as partes contratantes poderão 
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
 

16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 
14.133, de 2021. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem 
como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 
2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO 
 

18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Ariquemes, para dirimir os litígios que decorrerem 
da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, 
conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/2021. 
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18.2 Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato vai 
eletronicamente assinado pelos contraentes, depois de lido e achado em ordem, e por 
duas testemunhas. 
 

Rio Crespo, data da última assinatura digital. 
 
 

_____________________________________________________________________ 
Ordenador de Despesa 
 
 

   _   
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx Representante Legal da 
Contratada. 
 
 
 
 

TESTEMUNHAS: 


